
PARECER CEE Nº 261/2007 – CEB – Aprovado em 23.5.2007

ASSUNTO: Recurso contra avaliação final
INTERESSADO: Maui Magalhães Casella

RELATOR: Cons. Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos

PROCESSO CEE Nº 125/2007 – Ap. P. DER/Guaratinguetá nº 134/07 

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO 

Maui Magalhães Casella, aluno regularmente matriculado em 2006, na 3ª série do Ensino Médio, no Colégio Técnico Industrial de Guaratinguetá, vinculado à Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP, jurisdicionado à Diretoria de Ensino da Região de Guaratinguetá, ao final do ano letivo, foi de 2005 – 5,2

A média regimentalmente considerado retido em uma única disciplina – Matemática – 5,0, e a que cursava em regime de progressão parcial, referente ao ano letivo mínima para promoção, de acordo com o Regimento Escolar, é 6,0 (seis inteiros) – a Ficha Individual – Boletim Escolar encontram-se às folhas 29 e 30.

A mãe, inconformada com essa decisão, recorreu junto a todas as instâncias (Unidade Escolar e Diretoria de Ensino), chegando a este Colegiado, conforme prevê a Deliberação CEE nº 11/96.

A requerente, em seu recurso ao Conselho Estadual de Educação, justifica e alega que: não foi considerado o desempenho global do aluno; as provas de recuperação final e progressão parcial  foram realizadas no mesmo dia e horário; não teve ciência (formal) da retenção na 3ª série, tampouco da média final e que seu pedido de reconsideração junto à Direção do Colégio (21-12-2006) e, posteriormente junto à Diretoria de Ensino (08-01-2007), culminou com sua ciência, em 06-03-2007.

A Comissão de Supervisores de Ensino, designada, em 19.1.2007, para analisar o caso em tela, com base nos documentos verificados e após brevíssima apreciação, nos termos da Deliberação CEE nº 11/96 e sua Indicação, assim se manifestou:

 “analisado o expediente, a Comissão de Supervisores de Ensino verificou que, de acordo com o Regimento Escolar, em seu artigo 82, o aluno não atingiu a pontuação mínima – 6,0 (seis) exigida para aprovação em Matemática (2ª série) e Matemática (3ª série) do Ensino Médio.”

Ao final, a Comissão, em seu Parecer Conclusivo, após considerar a Lei Federal nº 9.394/96, o Regimento Escolar e o artigo 8º da Deliberação CEE nº 11/96, manifestou-se pela manutenção do aluno na 3ª série do Ensino Médio, ratificando a legalidade do processo avaliativo do Colégio.

O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino da Região de Guaratinguetá acolheu, em 28-02-2007, o parecer da referida Comissão, encaminhando o expediente à Unidade Escolar para ciência dos Interessados, o que ocorreu em 06-03-2007.

Em 22-03-2007, este Órgão recebe, diretamente, recurso especial, datado de 18-03-2007, protocolado pela Senhora Denise Cristina Magalhães Casella.

A pedido do Gabinete da Presidência do Conselho Estadual de Educação foi encaminhado e apensado ao Processo CEE o Protocolo de nº 134/07 da Diretoria de Ensino da Região de Guaratinguetá.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria é regulamentada pela Deliberação CEE nº 11/96. 

A interferência na decisão tomada pela Escola e Diretoria de Ensino somente se justifica, conforme Artigo 8° da citada legislação, quando houver fatos indicativos de:

- descumprimento das normas regimentais com ênfase às relativas à avaliação, recuperação e promoção;

- atitudes discriminatórias contra o aluno;

- inobservância de outras normas e leis aplicáveis;

- evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento demonstradas pelo aluno.

No presente caso, a Comissão de Supervisores de Ensino atesta o cumprimento das normas regimentais e da proposta pedagógica da Instituição.

Entretanto, a Assistência Técnica deste Colegiado destaca alguns trechos da Indicação CEE nº 12/96, parte integrante da Deliberação CEE nº 11/96 e que a fundamenta:

“Ao se discutirem procedimentos legais e formas operacionais visando ao atendimento de pedidos de reconsideração e recursos impetrados contra resultados da avaliação, emerge a necessidade de se aprofundarem as reflexões sobre a complexidade da própria avaliação escolar e o seu papel no processo ensino-aprendizagem.

A prática avaliativa escolar tem, em geral, evidenciado a hegemonia da avaliação de cunho classificatório – “aprovado” ou “reprovado” – com relevância na quantidade de conteúdos acumulados individualmente pelo aluno, e não na qualidade do ensino ou da aprendizagem e nas inúmeras variáveis que interferem nesses processos. É necessário, pois, que o foco da avaliação não se situe apenas no aluno, individualmente, e sim, na classe e na Escola, ou seja, no processo interpessoal ensino-aprendizagem como um todo, levando em conta não só as necessidades dos alunos, suas realidades e competências, mas também o desempenho do professor, os conteúdos selecionados, os métodos, os procedimentos e os materiais utilizados.

Assim, a avaliação escolar assume um papel muito amplo: sua função deve ser essencialmente formativa, na medida em que lhe cabe o papel de subsidiar o trabalho pedagógico, redirecionando o processo ensino-aprendizagem para sanar dificuldades encontradas na aquisição de conhecimentos, aperfeiçoando a prática escolar. A avaliação assim vista, como um diagnóstico contínuo e dinâmico, torna-se um instrumento fundamental para repensar e reformular os métodos, os procedimentos e as estratégias de ensino para que realmente o aluno aprenda.

A avaliação não é, portanto, um fim em si mesma, mas um meio de se conseguir que todos os alunos atinjam os objetivos da escolaridade básica. Diferentemente da avaliação classificatória, que verifica o aproveitamento escolar para separar os alunos em aprovados e reprovados, primeiramente promovidos e retidos, no final de um processo, a avaliação formativa deve estar comprometida com aspecto social e construtivo da aprendizagem e com o desenvolvimento do educando a  todo momento. Ela deve ser entendida pelo professor como o processo de acompanhamento e compreensão dos avanços, limites e dificuldades dos alunos para atingir os objetivos do curso, do componente curricular ou da atividade de que participam e, também, como indicador da necessidade de estimular a progressão da aprendizagem.

(...)

3.1.2.3 – Foco no desempenho global do aluno

O órgão colegiado previsto no Regimento Escolar ou na Deliberação que acompanha esta Indicação – e não só o professor – deve ser o responsável pela decisão final sobre a avaliação do aluno. Esta decisão deve ser norteada por uma análise do desempenho global do aluno no conjunto dos componentes do currículo – o que não pode ser reduzido a uma média global.

O desempenho global do estudante deve ser aferido verificando-se o seu crescimento e envolvimento no processo de aprendizagem, e considerando não apenas os avanços já conseguidos em termos de construção de conhecimentos relativos aos diferentes componentes curriculares, mas, principalmente, as habilidades e atitudes desenvolvidas durante o período. A análise deve privilegiar os aspectos qualitativos sobre os quantitativos, indicando a possibilidade de prosseguimento nos estudos.

3.1.2.4 Diversificação das práticas de recuperação

As reuniões pedagógicas periódicas representam momento privilegiado para que a equipe escolar, a partir dos registros das dificuldades de ensino/aprendizagem, estabeleça formas diferenciadas de recuperação e reforço para os alunos, independentemente da recuperação paralela e da recuperação final, a recuperação contínua, ligada ao fazer diário do professor, pressupõe habilidade em trabalhar as dificuldades na aprendizagem. A recuperação paralela é realizada fora do horário da classe e deve privilegiar métodos e estratégias diferentes dos costumeiramente utilizados. A recuperação final representa um último esforço para sanar as dificuldades de aprendizagem.

3.1.3 Avaliação e Ação Supervisora

Cabe à Supervisão verificar e assegurar a implementação das tarefas previstas nos itens anteriores pela Direção e Coordenação Pedagógica nas escolas sob sua responsabilidade.

Cabe, também, à supervisão, subsidiar a Escola e promover a troca de informações e experiências entre equipes escolares, sobre estratégias para implementar o trabalho pedagógico coletivo, novas metodologias e práticas avaliativas, atuação eficiente dos órgãos colegiados e de formas diferenciadas de atuar sobre as dificuldades dos alunos e professores no decorrer do ano letivo, evitando-se, com tais medidas, reprovações inadequadas.

Cabe, ainda, à Supervisão, orientar, acompanhar e fiscalizar os procedimentos dos recursos contra os resultados da avaliação.”

A Assistência Técnica, ao analisar o presente recurso, constatou que:

( a unidade escolar não analisou o pedido de reconsideração, protocolado em 21-12-2006, somente se manifestou, após solicitação da Comissão de Supervisores de Ensino – documentos de folhas 04, 73 e 74;

( o expediente não estava instruído , com documentos importantes para a competente análise, por parte da Assistência Técnica do Colegiado, o que foi solicitado junto à direção do Colégio e Diretoria de Ensino, sendo prontamente atendido pela Supervisora de Ensino responsável pela escola (Plano Escolar de 2006 – homologado), quanto à Unidade Escolar até o presente momento não atendido (parte do Regimento Escolar – referente – Verificação do Rendimento Escolar e a Progressão Parcial, Fichas Individuais de Avaliações Periódicas, Atas do Conselho de Classe – Final e 1º, pois a do 2º Conselho de Classe, consta dos autos);

( vários documentos oficiais não estão assinados pelas autoridades competentes, tais como: observações sobre o aproveitamento do aluno – folhas 25/26 e 27; Ficha Individual/2006 – Boletim de Notas – folhas 29 e 30; Planejamento Escolar de 2006, contemplando a disciplina Matemática, objeto do presente recurso – Processo de Recuperação – folhas 35, 37, 39, 41, 45, 47, 49 e 51; Plano de Progressão Parcial/2006 – folhas 55, 57, 59 e 61; Relatório de realização da Progressão Parcial em Matemática – folhas 73; Plano de Recuperação Paralela de 2006 – folhas 65; Ata de Conselho de Classe, datada de 07-02-2007, composto por 09 professores e assinadas, apenas por 07 e sem constar assinaturas de quem secretariou a reunião, bem como da Diretora do Colégio, esta Ata foi feita açodadamente para atender à solicitação da Comissão de Supervisores de Ensino;

( nos documentos que tratam do Planejamento Escolar/2006, referentes as 2ª e 3ª séries do Ensino Médio – disciplina – Matemática, a metodologia utilizada para o processo de recuperação é, série de exercícios e plantões de dúvidas, a mesma metodologia para progressão parcial; 

( conforme Plano Escolar/2006, homologado e encaminhado pela Diretoria de Ensino da Região de Guaratinguetá, a Progressão Parcial, tratada como Progressão Continuada, reza que o aluno será avaliado, a cada término do ano letivo, o que consideramos, uma incongruência, pois se o aluno está em Progressão Parcial de conteúdos importantes da 2ª série, somente, ao final do ano letivo é que ele será avaliado, conjuntamente, com conteúdos da 3ª série, caso fique em recuperação final, como ocorreu no presente caso;

( é preciso destacar que a Progressão Continuada (Deliberação CEE nº 09/97) foi instituída no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, apenas, para o Ensino Fundamental e não para o Ensino Médio, tampouco, para a educação profissional, conforme documento de folhas 79/81;

( o desempenho global do aluno, em 2006, incluindo a média final, foi de 87,5% de notas maior ou igual a 6,0;

( o seu desempenho nos 4 bimestres de 2006 pode ser considerado crescente: 4,0; 6,0; 3,5 e 6,5, respectivamente;

( o seu desempenho nos 4 bimestres de 2005, também, pode ser considerado crescente: 5,2; 2,0; 5,5 e 8,0, respectivamente;

( os dois professores que ministraram a disciplina Matemática, em seus Relatórios, discorrendo sobre o aproveitamento do aluno Maui, apontam que: “os conhecimentos não adquiridos pelo aluno afetam diretamente sua capacidade de atuação na área técnica, que exige conhecimento aprofun-dado de cálculo algébrico...”, o outro professor afirma que: “o aluno acima referido obteve aproveitamento insuficiente nos três primeiros bimestres do ano, sendo que o conteúdo do 1º e 2º bimestres (Trigonometria) é de suma importância para o entendimento de Números Complexos (assunto do 3º bimestre) e para continuidade dos estudos de Matemática e Física e de outras disciplinas do Ensino Técnico” (ggnn). Conforme consta dos autos (Boletim/Ficha Individual-2006), o aluno está aprovado na disciplina Física, com as seguintes notas: 6,6; 5,5; 6,8 e 6,1, com média final 6,3. Em 2005, obteve  média final 6,3. No ofício de encaminhamento e justificativa, em atendimento ao pedido de reconsideração junto à Diretoria de Ensino, documento de folhas 21 e 22, a Direção do Colégio afirma que o aluno, ...”já que está matriculado no quarto ano do Ensino Técnico...”, entenda-se cumprindo Estágio Supervisionado do Curso Técnico de Informática Industrial, também, encontra-se aprovado. Portanto, parece que referidos argumentos não procedem para retê-lo.
Quase ao término desta informação foram encaminhados, via Fax, os documentos solicitados à Direção do Colégio:

( encaminhamento da documentação pela Senhora Diretora do CTIG – UNESP, explanando, na oportunidade, aspectos do desenvolvimento da verificação do rendimento escolar – folhas 82;

( parte do Regimento Escolar – Avaliação, Recuperação, Promoção, Retenção e Progressão Parcial (em até 3 componentes curriculares) – folhas 83/86;

( Planilha da situação dos alunos por disciplina, da 2ª série do Ensino Médio – 2º Conselho – contendo apenas menções aprovado/reprovado e aprovado com DP – folhas 87/88;

( Planilha da situação dos alunos, por disciplina, da 3ª série do Ensino Médio – 2º Conselho – contendo apenas menções aprovado/reprovado e aprovado com DP – folhas 89;

( Atas das Reuniões do 1º e 2º Conselho do resultado final dos 3º anos do Ensino Médio, realizadas em 28-11-2006 e 12-12-2006 – aspectos quantitativos, conforme planilha – folha 90 e 95;

( Ata de Resultados Finais da 2ª série do ensino médio, com as respectivas notas das disciplinas, onde se constata um número de alunos – reprovados ou para exames, principalmente nas disciplinas de Física e Matemática – folhas 91;

( Ata de Resultados Finais da 3ª série do ensino médio, com as respectivas notas das disciplinas, onde se constata, mais uma vez, um número expressivo - 33% da turma – reprovados ou para exames, nas disciplinas Física e Matemática – folhas 92/93;

( Planos de Recuperação – fichas periódicas – com observações dos professores da 2ª série (progressão parcial) e da 3ª série, na disciplina Matemática – constata-se que tais fichas estão assinadas, apenas, pelos professores. Não consta ciência dos pais – folhas 97/101;

( listagem dos alunos/turmas por ordem alfabética – 2ª e 3ª séries, acreditamos, seja a ciência das reuniões com os pais dos alunos ou de entrega de Boletins de Notas, uma vez que contempla assinaturas, também, dos próprios alunos – folhas 102/106.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto, defere-se o recurso do aluno Maui Magalhães Casella, considerando-o aprovado na 2ª e 3ª séries do Ensino Médio, devendo o Colégio Técnico Industrial de Guaratinguetá expedir o respectivo certificado.

Encaminhe-se cópia do presente Parecer ao responsável pelo Interessado, ao Colégio e à Diretoria de Ensino da Região de Guaratinguetá.

São Paulo, 21 de maio de 2007

a) Cons. Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos - Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco Pagliato Neto, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Aparecida de Campos Brando Santilli, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.
Sala da Câmara de Educação Básica, em 23 de maio de 2007.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de maio de 2007.

a) Pedro Salomão José Kassab - Presidente 

_____

NOTAS:

Encontra-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Del. CEE nº 11/96 à pág. 137 do vol. XLII;

Del. CEE nº 9/97 à pág. 148 do vol. XLIV;

Ind. CEE nº 12/96 à pág. 141 do vol. XLII.

_________________________

PARECER CEE Nº 335/2007 – CEB – Aprovado em 27.6.2007

PROCESSO CEE Nº 188/2007

ASSUNTO: Consulta sobre Escola de Nível Médio Profissionalizante  
INTERESSADA: Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista

RELATORA: Cons. Amarilis Simões Serra Sério

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Prefeito do Município de São João da Boa Vista dirige consulta a este Conselho nos seguintes termos:

“O município de São João da Boa Vista (...) estabeleceu seu arcabouço legal e criou o seu próprio Sistema Municipal de Educação, aprovando toda a legislação a respeito do assunto, ou seja: Conselho Municipal de Educação, Regimento Interno do CME, composição e endereço do CME, Sistema Municipal de Ensino e Plano Municipal de Educação.

“O Sistema Municipal de Ensino (...) é constituído de instituições de ensino infantil, fundamental e 01 (uma) Escola de nível médio profissionalizante, mantidas pelo poder público municipal. Todas as escolas acima referidas, com exceção da escola de nível médio, são supervisionadas pelas Especialistas vinculadas ao Departamento Municipal de Educação.

“A escola de nível médio profissionalizante continuou com a supervisão da Diretoria de Ensino local, órgão da Secretaria de Estado da Educação, acordo feito nas administrações anteriores.

“Diante das dificuldades que estão sendo criadas na atual administração por ingerência na definição da direção da referida escola pelo órgão local da SEE, gostaríamos que nos prestassem os seguintes esclarecimentos:

“1º) Quais as providências a serem tomadas para a transferência formal da responsabilidade da Escola de nível médio profissionalizante para o Sistema Municipal de Ensino, atendendo às disposições do Artigo 211 da Constituição Federal?

2º) O Parecer CNE nº 05/97 esclarece a responsabilidade da escola na expedição de históricos escolares, deixando claro que documentos para certificação de situação escolar são de exclusiva responsabilidade da escola, na forma regimental que estabelecer e com dados que garantam a plena informação a ser contida em cada documento. 

3º) A Escola acima referida enviava para a Diretoria de Ensino local as laudas com a relação de alunos aprovados nos vários cursos para serem incluídos no sistema GDAE. Perguntamos: a Escola com a Supervisão do Sistema de Ensino Municipal pode encaminhar essas laudas diretamente para publicação no Diário Oficial do Estado? O Município possuindo seu Jornal Oficial pode fazê-lo em seu próprio órgão de divulgação?”

1.2. APRECIAÇÃO

A Lei Federal nº 9394/96 dispõe:

Artigo 8º: “A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino.

Artigo 18: “Os sistemas municipais de ensino compreendem: I- as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público Municipal; II- as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada; III – os órgãos municipais de educação”. 

Importa, ainda, observar o que dispõe a Constituição Federal em seu artigo 211, § 2º, com a nova redação dada pela EC 14/96: “Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil” e o disposto no artigo 240 da Constituição do Estado de São Paulo: “Os Municípios responsabilizar-se-ão prioritariamente pelo ensino fundamental, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria, e pré-escolar, só podendo atuar nos níveis mais elevados quando a demanda naqueles níveis estiver plena e satisfatoriamente atendida, do ponto de vista qualitativo e quantitativo”.

Ao criar seu sistema municipal de ensino, o município de São João da Boa Vista optou, inicialmente, por manter-se integrado ao sistema estadual no que se refere à supervisão de sua escola de educação profissional técnica de nível médio. Ao decidir agora, dentro de sua autonomia e das competências que lhe confere a legislação, assumir a supervisão da referida escola, conforme consta de sua Lei Municipal 142, de 29 de abril de 1998, em seu art. 7º, IV, basta que comunique formalmente o fato à Diretoria de Ensino de São João da Boa Vista, visando organizar os procedimentos rotineiros implicados no processo de transferência de supervisão.

Deve, ainda, o município, atentar para as disposições constitucio-nais.

No que concerne à inserção dos seus alunos concluintes do Ensino Fundamental, Médio e de Educação Profissional Técnica de Nível Médio no sistema GDAE – Gestão Dinâmica de Administração Escolar (www.gdae.sp.gov.br), deve o órgão de administração da educação do município designar uma pessoa de sua equipe, a qual receberá uma senha de acesso exclusivo ao sistema eletrônico do GDAE. A senha será obtida por intermédio da responsável pelo GDAE, junto à Diretoria de Ensino da Região de São João da Boa Vista. Observe-se que, após 2002, a relação de alunos concluintes não mais é publicada em órgãos da imprensa oficial, e sim, no sistema eletrônico do GDAE, órgão oficial da Secretaria de Estado da Educação, que dá publicidade às laudas dos alunos que concluíram seus cursos nas escolas do sistema de ensino do Estado de São Paulo. 

Convém, ainda, que o órgão municipal seja orientado pela Diretoria de Ensino para fins de inclusão e atualização de suas unidades escolares e respectivos cursos no cadastro de cursos do CIE – Centro de Informações Educacionais da Secretaria da Educação, no qual devem estar registrados todos os estabelecimentos do sistema regular de ensino do Estado de São Paulo.

2. CONCLUSÃO

Responda-se à Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, nos termos deste Parecer.

Envie-se cópia à Diretoria de Ensino da Região de São João da Boa Vista.

São Paulo, 18 de junho de 2007.

a) Cons. Amarilis Simões Serra Sério - Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Francisco Pagliato Neto, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Aparecida de Campos Brando Santilli, Maria Teresinha Del Cistia, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.
Sala da Câmara de Educação Básica, em 20 de junho de 2007.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 27 de junho de 2007.

Pedro Salomão José Kassab - Presidente 

_____

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Emenda Const. nº 14/96 à pág. 29 do vol. 22/23;

Par. CNE/CEB nº 5/97 à pág. 130 do vol. 24.

Encontra-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Estadual à pág. 29 do vol. XXVIII.


____________________________

PARECER CEE Nº 342/2007 – CEB – Aprovado em 04.7.2007

ASSUNTO: Regularização da vida escolar de aluno que possui o Certificado de Conclusão de escola cassada
INTERESSADO: Edson Ramiro de Freitas

RELATORA: Consª Leila Rentroia Iannone

PROCESSO CEE Nº 201/2007

CONSELHO PLENO

1 RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Edson Ramiro de Freitas solicita a este Conselho a regularização de sua vida escolar pelas razões que se seguem:

Afirma ter cursado o Ensino Médio no Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro e apresenta certificado de conclusão emitido pela mesma Instituição em 15-01-2001 (certificado às fls. 11).

É funcionário da FEBEM, aprovado por concurso e em exercício desde 02-10-2003. Por ocasião do seu ingresso, apresentou o certificado de conclusão acima mencionado, mas atualmente responde a Processo Administrativo instaurado pela Corregedoria Geral da FEBEM por “ter feito uso de Certificado de Conclusão de Ensino Médio supostamente falso” (fls. 02).

O Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro foi cassado pela Resolução SE nº 39/03 em virtude de irregularidades comprovadas. Trata-se de Instituição que teve indeferido seu pedido de credenciamento para ministrar ensino a distância por este Conselho, no Parecer CEE nº 552/99. Não obstante, a partir de 2000 funcionou com mandado judicial, tendo matriculado milhares de alunos (veja-se histórico das irregularidades da Instituição no Parecer CEE nº 411/06 às fls. 11).

- Na Deliberação CEE nº 14/2001, de 30-05-2001, este Conselho estabeleceu que “os alunos matriculados a partir de 20 de abril de 2001, em cursos de ensino fundamental e médio, autorizados com fundamento nas Deliberações CEE nºs 11/98 e 09/99, somente poderão receber seu certificado de conclusão após comprovarem aprovação em exame presencial realizado em instituição especificamente credenciada para esse fim.” Observe-se que o requerente apresenta um certificado, cuja data de emissão é anterior à data acima fixada (20-04-2001), e visto que a escola funcionava sob amparo judicial, seu certificado poderia ser considerado, à época, regular. 

Conforme se observa no extenso histórico do Parecer CEE nº 411/06, o Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro não só ingressou na Justiça contra as determinações da Deliberação CEE nº 14/01 (supra), como continuou a aplicar exames finais aos alunos do ensino fundamental e médio. Em conseqüência, a Secretaria de Estado da Educação instaurou sindicância junto à Instituição em 18-07-02. 

Iniciou-se, então, um longo processo por parte da Comissão Sindicante da Diretoria de Ensino da Região Centro para regularizar a vida escolar dos alunos, em grande parte obstado pelo fato de que a Instituição não entregava os documentos solicitados e a relação dos alunos matriculados. Ainda em 2006, conforme registra o Parecer CEE nº 223/06, a Diretoria de Ensino informava que não lograra acesso aos milhares de prontuários dos alunos.

No caso do aluno em epígrafe, ao ser questionado pelo órgão em que trabalha sobre a idoneidade do seu certificado de conclusão, ele procurou a Comissão de Verificação da Vida Escolar da Diretoria de Ensino da Região Centro, a fim de comprovar a regularidade de sua situação. A Comissão lhe informou que seu nome não consta nos livros de Registros de Matrícula e Expedição de Certificados da referida Escola, o que lhe acarretou o já citado Processo Administrativo. Segundo lhe comunicou a Diretoria de Ensino, em 14-12-06, “não localizamos o seu prontuário no acervo enviado a esta Diretoria (...) considerando que não nos foi entregue a totalidade dos prontuários dos alunos que lá estudaram conforme foi determinado judicialmente, por ocasião da cassação do citado Instituto” (fls. 14).

Em outro comunicado, de 05-10-2006, a Comissão da Diretoria de Ensino da Região Centro lhe comunica que “os livros de expedição de Certificados do Colégio XV de Novembro estão numerados de 01 a 04 e conforme consta na cópia do certificado a nós enviada, o mesmo foi expedido em 15/01/02 (sic), com registro no livro nº 14.” (fls. 13)

Em 27-03-2007, o Interessado obteve um certificado de conclusão do Ensino Médio expedido pelo Centro Estadual de Educação Supletiva “Presidente Tancredo Neves”, localizado em Bauru e mantido pela Secretaria de Estado da Educação (fls. 15).

- Cumpre acrescentar ainda que, por diligência da Assistência Técnica, a Presidente da Comissão de Verificação de Vida Escolar dos ex-alunos do Colégio XV de Novembro enviou fac-símile informando o seguinte: (Fls. 17)

“A Comissão (...) entende que só pode regularizar a vida escolar de ex-alunos da instituição cassada, após a comprovação de sua matrícula, e após a realização de novos exames em uma das instituições credenciadas pelo CEE, conforme determinado nos Pareceres já indicados e em conformidade com Atestado fornecido por esta Comissão ao interessado em 14 de outubro de 2003, quando o acervo da Instituição não havia ainda sido enviado a esta Comissão e em tentativa de regularizar sua vida escolar.

“A Comissão não pode regularizar a vida escolar do interessado mediante a entrega do documento que lhe foi entregue e que comprova a conclusão do Ensino Médio no Centro Estadual de Educação Supletiva “Presidente Tancredo Neves” em Bauru, concluído em 2007, uma vez que a referida escola não é uma das instituições credenciadas pelo CEE nos pareceres já especificados e relativos aos ex-alunos do Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro.”

Tendo em vista a complexidade do assunto, agregada ao fato do requerente correr risco de perder o emprego e ainda responder a processo crime, o processo foi encaminhado à CLN – Comissão de Legislação e Normas, solicitando manifestação em caráter de urgência, em 1º-06-2007, cujo parecer encontra-se exarado às fls. 42 a 47. 

1.2 APRECIAÇÃO

Para entender a posição da Diretoria de Ensino, recorde-se que, com a edição da Deliberação CEE nº 14/01, estabelecendo que os alunos matriculados em cursos de ensino fundamental e médio na modalidade a distância, matriculados antes de 20-04-01, somente poderiam receber seu certificado de conclusão após comprovarem aprovação em exame presencial realizado em instituição especificamente credenciada para esse fim, este Conselho credenciou o Bradesco e o SESI para realizar tais avaliações. 

O Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro funcionava sub judice, mas sob acompanhamento da Supervisão da Diretoria de Ensino da Região Centro, e de acordo com o Parecer CEE nº 97/02, ele também deveria adequar-se à norma da Deliberação CEE nº 14/01. No caso do aluno Edson Ramires de Freitas, porém, seu certificado foi expedido em data anterior a de 20-04-01, o que o isentaria dos exames finais junto às instituições credenciadas por este Conselho. Ocorre, entretanto, que seu nome não consta da listagem entregue pela escola à Comissão da Diretoria de Ensino. Fica esta, pois, impossibilitada de quaisquer procedimentos para tornar válido o certificado do aluno. A desorganização e resistência da escola em entregar a totalidade do acervo à Diretoria de Ensino, (que ainda hoje não pode declarar que o acervo entregue está completo) complica ainda mais a tarefa de verificar se de fato ele esteve ali matriculado.

Por outro lado, o aluno realizou novo Curso de Ensino Médio em instituição idônea, pertencente à rede de Centros de Educação Supletiva da Secretaria da Educação, tendo obtido o respectivo certificado. Ressalte-se que o aluno se encontra em Processo Administrativo movido pelo órgão em que trabalha e que não basta agora que ele prove que tem o Ensino Médio, mas que já o tinha concluído à época em que ingressou. 

O Parecer CEE nº 203/02, manifestando-se sobre caso análogo, reconheceu que o certificado emitido dez anos antes por um curso não autorizado pelos órgãos competentes, apresentado pelo aluno junto a uma instituição de nível superior, era equivalente ao Ensino Médio tendo em vista o conjunto de experiências e aprofundamentos de formação do interessado. Com base na Deliberação CEE nº 18/86, e no princípio da “recuperação implícita”, este Conselho considerou que “a experiência de vida, a prática profissional e o aprofundamento da formação cultural do ex-aluno tornam pedagogicamente inconsistente e desnecessária qualquer atividade formal de recuperação”. Isentou-o, assim, de refazer o Curso de Ensino Médio e reconheceu como válido o certificado obtido pelo aluno antes de ingressar no ensino superior (Parecer CEE 203/02 às fls. 31).

2. CONCLUSÃO

2.1 Ante o exposto, e a fim de não penalizar o aluno Edson Ramiro de Freitas, em caráter excepcional, considera-se válido o certificado emitido pelo Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro em 15-01-2001, tendo como base os princípios da Deliberação CEE nº 18/86 e o certificado obtido, em 2007, junto ao CEEs “Presidente Tancredo Neves” de Bauru. 

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Interessado, à Corregedoria da Fundação Casa (antiga FEBEM) e às Diretorias de Ensino das Regiões Centro e Bauru.

2.3 Alertem-se as Diretorias de Ensino para que acompanhem devidamente casos análogos, a fim de evitar prejuízo aos alunos que estejam em situação semelhante.

São Paulo, 03 de julho de 2007

a) Consª Leila Rentroia Iannone - Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Leila Rentroia Iannone, Maria Aparecida de Campos Brando Santilli, e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 04 de julho de 2007.

a) Consª Ana Luisa Restani - Vice - Presidente no exercício da Presidência 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 04 de julho de 2007.

Pedro Salomão José Kassab - Presidente 

____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Del. CEE nº 18/86 à pág. 455 do vol. XXII;

Del. CEE nº 11/98 à pág. 417 do vol. XLVI;

Del. CEE nº 9/99 à pág. 140 do vol. XLVIII;

Del. CEE nº 14/01 à pág. 100 do vol. LI;

Par. CEE nº 97/02 à pág. 202 do vol. LII;

Par. CEE nº 203/02 à pág. 229 do vol. LIII;

Par. CEE nº 223/06 à pág. 150 do vol. LXI.

______________________

PARECER CEE Nº 343/2007 – CEB – Aprovado em 4.7.2007
ASSUNTO: Inclusão obrigatória das disciplinas Filosofia e Sociologia no currículo do Ensino Médio
INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação
RELATORES: Consºs Ana Luisa Restani e Mauro de Salles Aguiar 
PROCESSO CEE Nº 492/2006 – Reautuado em 30-10-06
CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
A Indicação CEE nº 62/2006 apresentou em seus considerandos que “existem dúvidas relevantes quanto à legalidade da Resolução CNE 04/06 (c.f.- Art. 36 § 1º inciso III da Lei nº 9394/96 - LDB), na medida que interfere na autonomia dos sistemas de ensino e das unidades escolares, além do tratamento não homogêneo dado às diversas formas de organização curricular adotado pelas diferentes escolas e sistemas de ensino”.
A matéria foi submetida à CLN deste Colegiado que assim se pronunciou:
“A Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação editou, recentemente, resolução por meio da qual alterou as diretrizes curriculares nacionais para o Ensino Médio. Tais diretrizes foram inicialmente fixadas, pela Resolução CNE/CEB nº 03, de 26/06/1998. A alteração sobreveio por meio da Resolução CNE/CEB nº 04, de 16/08/2006 (publicada no Diário Oficial da União em 21/08/2006), nos seguintes termos:

 “Art. 1º - O § 2º do artigo 10 da Resolução CNE/CEB nº 03/98 passa a ter a seguinte redação:
§ 2º - As propostas pedagógicas de escolas que adotarem organização curricular flexível, não estruturada por disciplinas, deverão assegurar tratamento interdisciplinar e contextualizado, visando ao domínio de conhecimentos de Filosofia e Sociologia necessários ao exercício da cidadania.
Art. 2º - São acrescentados ao artigo 10 da Resolução CNE/CEB nº 03/98 os §§ 3º e 4º, com a seguinte redação:
§ 3º- No caso de escolas que adotarem, no todo ou em parte, organização curricular estruturada por disciplinas, deverão ser incluídas as de Filosofia e Sociologia (gn).
§ 4º - Os componentes História e Cultura Afro-Brasileira e Educação Ambiental serão, em todos os casos, tratados de forma transversal, permeando, pertinentemente, os demais componentes do currículo”.
O efeito prático colimado pelos dispositivos transcritos foi o de tornar obrigatória a inclusão das disciplinas de Filosofia e Sociologia em todas as escolas brasileiras de Ensino Médio — públicas ou privadas — que adotem estruturação curricular por disciplinas específicas. Ainda de acordo com a Resolução CNE/CEB nº 04/2006, os Estados teriam prazo de 01 ano para, por intermédio dos respectivos Conselhos Estaduais de Educação, decidirem acerca da forma de implementação, no âmbito de seus sistemas de ensino.
No Estado de São Paulo, o Conselho Estadual de Educação, em Sessão Plenária, realizada em 20-09-2006, decidiu, por unanimidade, aprovar a Indicação nº 62/2006, publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 28-09-2006, nos seguintes termos:

“O Conselho Estadual de Educação do Estado de São Paulo pronuncia-se pela não obrigatoriedade da introdução de Filosofia e Sociologia no currículo das Escolas de Ensino Médio, no âmbito de sua jurisdição, no ano de 2007, respeitado o já disciplinado pela Secretaria da Educação para as escolas da rede pública estadual, bem como, pelas escolas da rede privada de ensino.”
A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA NACIONAL DE EDUCAÇÃO

A LDB, ao organizar a educação no país, o fez com base  em algumas linhas mestras. Duas sobressaem no texto legal: a primeira é a de que compete à União a “...coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias educacionais” (é o que estabelece o seu art. 8º, § 1º); a segunda é a de que, sem prejuízo desse papel coordenador da União, os sistemas de ensino têm autonomia ou “liberdade de organização” (conforme dispõe o seu art. 8º, § 2º). Vejam-se as disposições na íntegra:
“Art. 8º - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino.
§ 1º - Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias educacionais.
§ 2º - Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei.”
A LDB, assim, atribuiu um papel coordenador ou articulador à União, a ser exercido, inclusive, por meio do manejo de competência de normatização do ensino, com efeitos vinculantes sobre todas as esferas da federação (não somente a federal, mas também as estaduais, as municipais e a distrital); paralelamente, ela assegurou autonomia, ou liberdade de organização, a esses sistemas descentralizados. Em apertada síntese, pode-se dizer que a lei, a um só tempo, encerrou nos seus dispositivos os vetores da coordenação federal e da autonomia.
No que tange à coordenação, a LDB previu, além da linha mestra ditada pelo seu art. 8º, § 1º (no sentido de que esse papel coordenador seria da União), mecanismos por meio dos quais tal atividade de coordenação poderia ser, na prática, implementada. Um deles é o previsto no art. 9º, inciso IV, segundo o qual:

“Art. 9º - A União incumbir-se-á de:
IV – estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum.” (ggnn).
É justamente este mecanismo coordenador, ou uniformizador, que merece a atenção aqui. Note-se que vem dele a atribuição, feita à União (ainda que em colaboração com os outros entes da federação), de fixar as chamadas diretrizes curriculares nacionais. O papel de aglutinação ou uniformização da União é exercido, em grande medida, por essas diretrizes, às quais todos os sistemas de ensino, em todas as esferas da federação, estão vinculados.
Ademais, vem deste dispositivo da LDB a atribuição, igualmente feita à União, de prever, para além das diretrizes, as competências ou, preferindo-se, habilidades a serem desenvolvidas pelos educandos nos diversos sistemas de ensino, em todas as esferas da federação. Ao definir essas competências ou habilidades, a União também exerce o seu papel uniformizador.
Toda essa fixação de diretrizes e habilidades é feita, como já apontado, por um órgão federal, o CNE, que nesta matéria se submete à competência homologadora do Ministro de Estado da Educação. Como se sabe, o CNE, órgão encartado na estrutura do Ministério da Educação, possui atribuições normativas, deliberativas e de assessoramento, funcionando, em essência, como um pólo oficial de participação da sociedade no aperfeiçoamento da educação nacional. De acordo com a Lei nº 4.024/1961 (com a redação dada pela Lei nº 9.131/1995) (
), ele é dividido internamente em duas Câmaras: a de Educação Básica e a de Educação Superior, sendo cada qual responsável por um conjunto de atribuições. No que interessa aqui salientar, é à sua Câmara de Educação Básica que compete emanar as diretrizes curriculares nacionais para o Ensino Médio, objeto de toda a celeuma enfocada na presente manifestação. Deveras, estatui a Lei nº 4.024/1961 (com a redação dada pela Lei nº 9.131/1995), no seu art. 9º, § 1º, alínea c, que à Câmara compete “deliberar sobre as diretrizes curriculares propostas pelo Ministério da Educação e do Desporto”.

Visto assim, na sua face normativa, o papel coordenador que a legislação inequivocamente conferiu à União, munindo-a de competências para a fixação de diretrizes e habilidades vinculantes em todo o território nacional, todas emanadas do CNE (e, no que aqui é mais importante, da sua Câmara de Educação Básica), importa dar o passo seguinte no raciocínio, que é compreender adequadamente o sentido e alcance desse papel coordenador.

Seu sentido é simples: trata-se de possibilitar aos educandos que transitem de um sistema de ensino para outro, caso necessitem, sem maiores dificuldades de adaptação, vez que todos esses sistemas estarão subordinados ao mesmo conjunto mínimo de diretrizes e bases predeterminado por um órgão central. De fato, essas diretrizes e competências uniformemente fixadas pela União possibilitam, em última análise, o que a lei chamou de formação básica comum, isto é, uma formação mínima, de base, aos educandos de qualquer dos sistemas de ensino existentes no país.

Por outro lado, entra em cena aqui o já citado vetor da autonomia dos sistemas de ensino, que a lei igualmente prestigiou. Se a União tem um papel coordenador e, de certo modo, uniformizador, é certo, por outro lado, que não é da sua competência definir, propriamente, os currículos de cada sistema de ensino, tampouco os respectivos conteúdos mínimos. A norma da LDB foi claríssima a este respeito: disse ela, no precitado inciso IV do art. 9º, que à União compete estabelecer competências e diretrizes que “... nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos...”. A União, pois, ditará os nortes, os rumos a seguir, mas quem haverá de fixar, efetivamente, quais são esses currículos, e quais são os seus conteúdos mínimos, serão os próprios sistemas de ensino, no âmbito das correspondentes esferas da federação, no exercício da autonomia que, também, lhes foi expressamente assegurada pela própria lei (entra aí a força da expressão “liberdade de organização” assegurada pelo precitado § 2º do art. 8º, que, como dito, constitui linha mestra a informar todo o espírito da lei).
Dado que a lei prestigiou esta autonomia dos sistemas de ensino, há que se interpretar com certo cuidado a atribuição conferida à União para fixar as diretrizes curriculares e as competências ou habilidades a serem trabalhadas em todo o sistema nacional de educação. Incumbe-lhe dar os nortes, é verdade, mas não mais do que isso; o conteúdo em si dos currículos foge à sua alçada. A fixação das diretrizes e das habilidades feita pela União — notadamente por intermédio do CNE —, cumpre o importante papel de assegurar o mínimo de harmonia, o mínimo de identidade entre os currículos e os conteúdos essenciais de cada um dos diversos sistemas de ensino, de sorte a viabilizar que todos propiciem aos educandos uma formação básica comum.
É à luz desses parâmetros, pois, que se faz necessário interpretar a Resolução CNE/CEB nº 04/2006 e, em especial, os seus artigos 1º e 2º, que impuseram a adoção de disciplinas específicas de Filosofia e Sociologia.
Ao fazer essa imposição, o órgão federal avançou para além dos limites de sua atribuição legal e, mais do que isso — e aqui é preciso reconhecê-lo claramente — para além das fronteiras que a própria Constituição Federal estabeleceu ao tratar do serviço de Educação no país.
Pelo prisma constitucional, é preciso ter em vista que o art. 211, caput da Constituição Federal dispõe que “a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino”. Fica claro, pois, que cada ente da Federação detém autonomia para organizar seu sistema de ensino, ainda que em necessário — ou imprescindível — regime de colaboração. Em outras palavras, há o dever inequívoco de colaboração, mas fica preservada a autonomia de cada ente federado para organizar o seu sistema de ensino. Tal autonomia ainda é matizada por outras determinações constitucionais, como a constante do § 2º do mesmo art. 211, segundo o qual “os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil”, ou a do § 3º subseqüente, segundo o qual “os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental e médio”, ou, ainda, a do § 4º, segundo o qual, “na organização de seus sistemas de ensino, os Estados e os Municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino obrigatório.”
Como visto, há balizas legais a serem observadas para o estabelecimento de diretrizes, com destaque para a exigência fundamental de respeito à autonomia dos sistemas de ensino, aos quais compete a definição dos seus próprios currículos e, inclusive, dos respectivos conteúdos mínimos.

São todas determinações constitucionais que condicionam o exercício da autonomia, mas nenhuma vai além disso, é dizer, nenhuma delas implica seja solapada a autonomia claramente assegurada no caput. Note-se que formas de colaboração, tendo em vista o objetivo comum da universalização do ensino obrigatório, devem ser definidas, mas cada sistema de ensino mantém a sua identidade própria, estruturando sua grade curricular autonomamente. 

A isso se acresce o que dispõe o art. 209 da Constituição, segundo o qual “o ensino é livre à iniciativa privada”. Daí deriva o princípio da autonomia qualificada dos estabelecimentos privados, que têm liberdade para sua organização pedagógica. Essa liberdade é condicionada apenas pelo dever de respeito às “normas gerais da educação nacional”. Portanto, o que pode limitar a liberdade pedagógica desses estabelecimentos é apenas a norma efetivamente geral, editada para fixar “diretrizes e bases” para a educação (Constituição Federal, art. 22, XXIV). A norma federal que pretendesse substituir-se ao juízo da comunidade educacional envolvida, quanto ao melhor modo de organizar concretamente o currículo do estabelecimento, iria muito além do campo das diretrizes, extrapolando o papel que a Constituição lhe reservou.

Bem se vê, por tudo isso, que, quando resolução emanada do CNE vem e diz que Filosofia e Sociologia devem ser incorporadas à grade curricular de determinados sistemas de ensino, fere de morte a autonomia desses sistemas, a qual decorre não apenas da lei, mas da própria Constituição da República. 

Pelo prisma legislativo, a violação dos limites da competência atribuída ao CNE já foi apontada e pode, uma vez mais, ser resumida: se é verdade, por um lado, que o CNE é órgão que detém, efetivamente, atribuições normativas, deliberativas e de assessoramento ao Ministro de Estado da Educação, inclusive para a edição das diretrizes curriculares nacionais e de certas habilidades pretendidas dos educandos, não é menos verdadeira a circunstância de que ele não pode fixar, por meio dessas diretrizes e determinações, absolutamente o que bem entender. Como visto, há balizas legais a serem observadas quando desta fixação, com destaque para a exigência fundamental de respeito à autonomia dos sistemas de ensino, aos quais compete a definição dos seus próprios currículos e, inclusive, dos respectivos conteúdos mínimos. 

Note-se que sequer a fixação de conteúdos mínimos a lei concentrou nas mãos da União, pois o que fez foi dar-lhe a competência para fixar os nortes, a partir dos quais, aí sim, os diversos sistemas de ensino, nas correspondentes esferas da federação, e os diversos estabelecimentos, oficiais ou privados, teriam que estruturar seus currículos. 

Diante das razões até aqui apresentadas, já se poderia concluir, peremptoriamente, que se afiguram inconstitucionais e ilegais os arts. 1º e 2º da Resolução CNE/CEB nº 04, de 16-08-2006, naquilo em que veiculam a pretensão de obrigar todos os sistemas educacionais estaduais e municipais de Ensino Médio, com organização curricular estruturada por disciplinas, a incluírem, em suas respectivas grades, disciplinas específicas de Filosofia e Sociologia.

Mas cabe, por amor ao debate, dedicar atenção às razões encontráveis no Parecer CNE/CEB nº 38/2006, o qual foi, efetivamente, o ato de natureza indicativa que fundamentou a edição da Resolução CNE/CEB nº 04/2006.  Nele se invoca, por exemplo, como fundamento da obrigatoriedade imposta, a já citada competência da Câmara de Educação Básica do CNE para emanar as diretrizes curriculares nacionais para o Ensino Médio, nos termos do art. 9º, § 1º, alínea c da Lei nº 4.024/1961 (com a redação dada pela Lei nº 9.131/1995). Porém, como já salientado aqui, o dispositivo não pode ser interpretado como se a tivesse autorizado a ditar a inclusão de disciplinas específicas nos currículos dos diversos sistemas de ensino. Não foi este o seu objetivo e não é este o seu sentido, mas ele serve, tão somente, para permitir ao CNE que estabeleça os nortes — com caráter vinculante, é verdade, mas não mais do que nortes — para que os sistemas de ensino, aí sim, nas respectivas esferas da federação, no exercício da liberdade de organização, que lhes é de direito, definam, autonomamente, as próprias grades curriculares. 

Outros argumentos constantes do Parecer CNE/CEB nº 38/2006  ligam-se ao art. 36 da LDB. Para respondê-los cumpre, primeiramente, transcrever esse dispositivo legal:
 “Art. 36 - O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste Capítulo e as seguintes diretrizes:
I – destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência, das letras e das artes; o processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; a língua portuguesa como instrumento de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania;
II – adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos estudantes;
III – será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição.
§ 1º - Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de tal forma que ao final do ensino médio o educando demonstre:
I – domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a  produção moderna;
II – conhecimento das formas contemporâneas de linguagem;
III – domínio dos conhecimentos de Filosofia e Sociologia necessários ao exercício da cidadania.” (ggnn).
Observa-se, a partir dos trechos grifados, que o dispositivo estampa, de maneira bastante clara, a preocupação do legislador em determinar que os conteúdos ministrados, as metodologias aplicadas e as formas de avaliação escolhidas pelas escolas sejam capazes de fazer com que, ao final do ensino médio, o aluno demonstre domínio dos conhecimentos de Filosofia e Sociologia necessários ao exercício da cidadania. Nessa norma, contudo, não se vislumbra qualquer imposição de que tais conhecimentos sejam oferecidos ao aluno em disciplinas específicas; quer-se, isso sim, torná-los parte de um aprendizado de matiz notadamente generalista, que contemple, além da Filosofia e da Sociologia, domínio de princípios científicos e tecnológicos e conhecimento de formas contemporâneas de linguagem.
Assim, não é possível sacar, do teor do art. 36, § 1º, III da LDB, a conclusão de que Filosofia e Sociologia devem ser, obrigatoriamente, aprendidas por meio do oferecimento de aulas específicas. O espírito que norteia a LDB é, precisamente, o oposto: deve-se conferir aos estabelecimentos de ensino a maior autonomia possível, para que, sempre tomando por base as diretrizes da legislação, os mesmos possam elaborar suas propostas pedagógicas livres de quaisquer amarras não previstas na lei.
É interessante notar, como o próprio Parecer CNE/CEB nº 38/2006 reconhece e chancela, o entendimento aqui exposto. Confira-se:
 “Quanto ao formato de disciplina, não há sua obrigatoriedade para nenhum componente curricular, seja da base nacional comum, seja da parte diversificada. As escolas têm autonomia quanto à sua concepção pedagógica e à formulação de sua correspondente proposta curricular, ‘sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim recomendar’, dando-lhe o formato que julgarem compatível com a sua proposta de trabalho.” (
)
É igualmente interessante observar, contudo, que o excerto acima transcrito foi utilizado no Parecer CNE/CEB nº 38/2006 como ponto de partida para o desenvolvimento de um raciocínio oposto. Deveras, argumenta-se no parecer que a tão propalada autonomia concedida às escolas pela LDB teria redundado, na prática, em descumprimento da norma atinente aos conhecimentos de Filosofia e Sociologia por parte dos estabelecimentos de ensino, cuja grade curricular é estruturada por disciplinas. Para suprir essa deficiência, então, impor-se-ia — sempre segundo o parecer — a obrigatoriedade de sua inclusão como disciplinas específicas.
O argumento, de tão contraditório, não se sustenta. Ora, se a legislação contempla e prestigia a autonomia dos sistemas de ensino para formular seus próprios modelos pedagógicos e curriculares, como justificar, sem afrontar o disposto na lei, a decisão de impor a todo um grupo de escolas de Ensino Médio, de maneira genérica, a obrigatoriedade de inserção de determinadas disciplinas? Simplesmente não há justificativa, legalmente embasada, capaz de responder a essa pergunta.

Note-se que o Parecer CNE/CEB nº 38/2006, ao tentar demonstrar a suposta obrigatoriedade de inclusão de disciplinas específicas de Filosofia e Sociologia, ainda tenta buscar fundamentação nas diretrizes curriculares nacionais do Ensino Médio já instituídas por meio da Resolução CNE/CEB nº 03/1998. Porém, cabe aqui apontar que a tentativa, de antemão, já deveria ter sido percebida como infrutífera. 

Isto porque a resolução que instituiu as diretrizes curriculares para o Ensino Médio é pródiga em exemplos que confirmam o entendimento de que deve ser respeitada, nos termos da lei e da Constituição, a autonomia dos sistemas de ensino para a definição de suas grades curriculares. É possível arrolar, nesse sentido, os artigos: 5º, III [2] ; 6º [3]; 7º, IV [4]; 8º, III e V [5]; dentre outros. (
) Todos eles, como se pode facilmente perceber, remetem a um contexto de aprendizado marcado pela autonomia das unidades escolares para desenvolverem, da maneira que melhor lhes aprouver, seus próprios modelos pedagógicos.
Ocorre que, apesar de todo o exposto até agora, o Parecer CNE/CEB nº 38/2006 chegou à conclusão diversa. Para obtê-la, baseou-se, primeiramente, em uma leitura equivocada do art. 10, § 2º, da Resolução CNE/CEB nº  03/1998. Observe-se o seguinte excerto do referido Parecer:

Parecer CNE/CEB nº 38/2006

“As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio – DCNEM deram interpretação que adiantou, em parte, sua solução, pois considerou, na composição e no tratamento a ser dado ao currículo do Ensino Médio, a Filosofia e a Sociologia como equiparadas à Educação Física e à Arte, estas sim, contempladas pelo art. 26 da LDB como componentes curriculares dessa etapa da Educação Básica.” (
)

O equívoco deriva do fato de que o dispositivo das diretrizes curriculares lá referido — trata-se do art. 10, § 2º — simplesmente não promoveu tal equiparação. Confira-se o seu teor:

Resolução CNE/CEB nº 3/1998

“Art. 10. A base nacional comum dos currículos de ensino médio será organizada em áreas de conhecimento, a saber:

(...)

§ 2º As propostas pedagógicas das escolas deverão assegurar tratamento interdisciplinar e contextualizado para:

a) Educação Física e Arte, como componentes curriculares obrigatórios;

b) Conhecimentos de Filosofia e Sociologia necessários ao exercício da cidadania.”

A redação é clara. Não se observa qualquer conexão lógica entre as matérias arroladas na alínea “a” (que cuida da Educação Física e da Arte) e na alínea “b” (que dispõe sobre conhecimentos de Filosofia e Sociologia). Educação Física e Arte são componentes curriculares obrigatórios; conhecimentos de Filosofia e Sociologia, por outro lado, devem ser agregados, com tratamento interdisciplinar e contextualizado, na medida da necessidade ao exercício da cidadania. Querer equiparar o conteúdo das duas alíneas somente pode ser entendido como realização de exegese torta, direcionada, comprometida com uma tese que extrapola os limites legais.

O mais paradoxal é que, embora esse dispositivo da Resolução CNE/CEB nº 03/1998 tenha sido invocado como um dos fundamentos da edição da Resolução CNE/CEB nº 04/2006, sua redação foi modificada por este último instrumento normativo, exatamente para dar guarida ao intento de determinar a obrigatoriedade da inclusão da Filosofia e da Sociologia como disciplinas específicas. A contradição, portanto, é flagrante. Em um primeiro momento, bastava a interpretação “dirigida” do art. 10, § 2º da Resolução CNE/CEB nº 03/1998 para embasar a obrigatoriedade; em seguida, essa inferência já não era verdadeira, de modo que somente com uma redação distinta da até então vigente seria possível atingir o objetivo pretendido.

Mas esse não é o único equívoco hermenêutico verificado no Parecer CNE/CEB nº 38/2006. Partindo da premissa que acaba de revelar-se falsa — é dizer, da pretensa equiparação entre, de um lado, Educação Física e Arte, e, de outro, Filosofia e Sociologia — o Parecer procura justificar a obrigatoriedade por meio de uma interpretação a contrario sensu que, de plano, pode-se considerar totalmente descabida. Tal interpretação lastreia-se no teor do art. 26-A da LDB, acrescentado pela Lei nº 10.639/03 e na Lei nº 9.795/1999.

Rezam as normas acima referidas:

LDB – Lei nº 9.394/96

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º. O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º. Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.” (grifos acrescentados).
Lei nº 9.795/1999

Art. 10. A educação ambiental será desenvolvida como uma prática educativa integrada, contínua e permanente em todos os níveis e modalidades do ensino formal.

§ 1º. A educação ambiental não deve ser implantada como disciplina específica no currículo de ensino.” (grifos acrescentados).

Como se pode notar, as normas acima colacionadas dizem respeito a duas áreas de conhecimento — História e Cultura Afro-Brasileira e Educação Ambiental — que a legislação, explicitamente, eximiu da condição de disciplinas específicas. Optou-se, ao contrário, por distribuí-las em toda a grade curricular, de modo a permear, com os elementos a elas inerentes, o conhecimento obtido pelos alunos em áreas afins. 

Então, tendo por base esse arcabouço normativo — cujo espírito foi reproduzido, diga-se de passagem, no art. 2º, § 4º (
) da mesma Resolução CNE/CEB nº 04/2006 — é que surge o argumento a contrario sensu: ora, se o intuito do legislador fosse o de não obrigar as unidades de ensino a adotarem disciplinas específicas de Filosofia e Sociologia, ele teria criado normas do mesmo jaez daquelas presentes no art. 26-A da LDB e no art. 10, § 1º da Lei nº 9.795/1999. Se não o fez, é porque pretendeu, sim, instituir a obrigatoriedade.

Essa argumentação não possui a mínima sustentabilidade legal.

O art. 26 da LDB (
) , que cuida dos currículos do ensino fundamental e médio, em momento algum obriga as escolas a criar disciplinas específicas. Preocupa-se, isto sim, em firmar uma série de componentes curriculares obrigatórios, que podem ser ministrados no âmbito de uma ou várias disciplinas distintas. E, dentre tais componentes obrigatórios, não há menção à Filosofia, tampouco à Sociologia. Resta claro, diante dessa constatação, que a opção legislativa encarnada na LDB foi precisamente oposta àquela constante da Resolução CNE/CEB nº 04/2006.Ou seja, da leitura do arcabouço legal vigente em matéria educacional, a inferência juridicamente válida é aquela segundo a qual Filosofia e Sociologia não são disciplinas, mas sim, áreas do conhecimento que devem ser apresentadas aos alunos para serem utilizadas como ferramentas necessárias ao exercício da cidadania.

Nesse sentido, o Parecer CNE/CEB nº 15/1998, que embasou a instituição das diretrizes curriculares nacionais para o Ensino Médio, demonstra, de modo cristalino, o espírito que se pretendia aplicar ao Ensino Médio. Observe-se, a esse respeito, o que referido Parecer pontuou no tocante às Ciências Humanas, grande área do conhecimento onde se inscrevem a Filosofia e a Sociologia:
Parecer CNE/CEB nº 15/1998

 “Pela constituição dos significados de seus objetos e métodos, o ensino das ciências humanas e sociais deverá desenvolver a compreensão do significado da identidade, da sociedade e da cultura, que configuram os campos de conhecimentos de história, geografia, sociologia, antropologia, psicologia, direito, entre outros. Nesta área se incluirão também os estudos de filosofia e sociologia necessários ao exercício da cidadania, para cumprimento do que manda a letra da lei. No entanto, é indispensável lembrar que o espírito da LDB é muito mais generoso com a constituição da cidadania e não a confina a nenhuma disciplina específica, como poderia dar a entender uma interpretação literal da recomendação do inciso III do parágrafo primeiro do artigo 36.”  [7] (
)
Assim, se a interpretação a contrario sensu difundida pelo Parecer CNE/CEB nº 38/2006 tivesse respaldo , seria possível depreender que não apenas Filosofia e Sociologia, mas também uma série de outros ramos do saber, tais como Direito, Antropologia, Psicologia, etc., deveriam ser, necessariamente, contemplados como disciplinas específicas no Ensino Médio, o que é um completo absurdo.

Por fim, já examinados os argumentos empregados na tentativa de respaldar a pretensão que aqui se considera ilegal e inconstitucional, vale uma derradeira observação, tão somente com o intuito de se evitar eventuais mal-entendidos. É a seguinte: constatar que inexiste amparo legal à exigência, feita pelo CNE, de que Filosofia e Sociologia sejam contempladas como disciplinas específicas no Ensino Médio, não é sinônimo de lutar contra uma idéia “necessariamente boa”, em prejuízo da qualidade do ensino. Não se trata, em suma, de lutar contra o “bem”. 

Aliás, sequer se trata de fazer juízo acerca do caráter “benéfico” ou “maléfico” desta exigência para fins de aprimoramento do ensino brasileiro; cuida-se, tão somente, de examinar a sua legalidade, pois encampou solução diversa, consistente em privilegiar a autonomia dos sistemas e unidades de ensino e a liberdade de cada qual para, segundo seu próprio projeto pedagógico, optar entre dedicar a tais conteúdos disciplinas específicas ou então abordá-los de maneira transversal no âmbito de outras disciplinas já existentes. Se houve algum juízo quanto ao melhor rumo a tomar, esse juízo foi feito pelo legislador — democraticamente — e consistiu na decisão de que melhor seria privilegiar a autonomia de cada estabelecimento de ensino para decidir por si, firme em que tal autonomia seria perfeitamente compatível com a necessidade de incorporação, de alguma maneira, da Sociologia e da Filosofia ao currículo do Ensino Médio. 

Inadmissível, portanto, que o CNE venha se substituir ao legislador, exigindo dos estabelecimentos de ensino algo que a lei não exigiu e, não fosse o bastante, usurpando-lhes liberdade de escolha que a lei lhes quis assegurar. 

DA IMPOSSIBILIDADE DE DISCRIMINAÇÃO ENTRE MODELOS PEDAGÓ-GICOS

Ainda que o CNE tivesse competência para editar os atos normativos que editou, isto é, ainda que a Resolução CNE/CEB n.º 04/2006, ao impor a obrigatoriedade da inclusão de disciplinas específicas de Filosofia e Sociologia na grade curricular das escolas do Ensino Médio, estivesse rigorosamente em linha com as disposições da LDB e com a Constituição, restaria um último ponto a examinar: a legalidade do tratamento diferenciado, conferido pela Resolução CNE/CEB nº 4/2006, a dois modelos pedagógicos — o de organização curricular flexível e o estruturado por disciplinas. Vale lembrar os termos em que tal diferenciação encontra-se vazada:

Resolução CNE/CEB nº 4/2006

“Art. 1º O § 2º do artigo 10 da Resolução CNE/CEB nº 3/98 passa a ter a seguinte redação:

§ 2º - As propostas pedagógicas de escolas que adotarem organização curricular flexível, não estruturada por disciplinas, deverão assegurar tratamento interdisciplinar e contextualizado, visando ao domínio de conhecimentos de Filosofia e Sociologia necessários ao exercício da cidadania.

Art. 2º São acrescentados ao artigo 10 da Resolução CNE/CEB n.º 3/98, os §§ 3º e 4º, com a seguinte redação:

§ 3º - No caso de escolas que adotarem, no todo ou em parte, organização curricular estruturada por disciplinas, deverão ser incluídas as de Filosofia e Sociologia.”

§ 4º - Os componentes História e Cultura Afro-Brasileira e Educação Ambiental serão, em todos os casos, tratados de forma transversal, permeando, pertinentemente, os demais componentes do currículo”.
O Parecer CNE/CEB nº 38/2006, ao fundamentar a distinção, apresentou a seguinte justificativa:

Parecer CNE/CEB nº 38/2006

“Se a escola tem autonomia para desenvolver a própria concepção pedagógica, o que, aliás, é garantido pela Constituição Federal e reiterado pela LDB, ela tem, por outro lado, a obrigação de coerência nessa concepção, bem como no seu planejamento, na sua organização e na sua execução. Nesse sentido, se a escola planejou e organizou seu currículo, no todo ou em parte, com base em disciplinas, a lógica obriga que os componentes obrigatórios, sem ressalva legal, sejam oferecidos da mesma forma. Se a escola, ao contrário, usando da autonomia que lhe dá a Lei, organizou seu currículo de outra forma, do mesmo modo deverá dar tratamento a todos os componentes obrigatórios.”

É curioso perceber como o texto do parecer confere à autonomia pedagógica das escolas uma interpretação enviesada. A leitura da parte final do excerto acima trazido demonstra que, para seus autores, tal autonomia só deve ser posta em prática e prestigiada se o intento da unidade de ensino for organizar seu currículo de forma flexível. Para os estabelecimentos que, diferentemente, optarem por estruturar seu currículo sob a forma de disciplinas, não há que se falar em autonomia. A lei, segundo essa linha de raciocínio, teria criado um rol estático de componentes curriculares obrigatórios, que deveriam, sem qualquer decisão autônoma por parte da escola, ser aplicados, de forma estanque, sob a roupagem de disciplinas específicas.

Como já se demonstrou à exaustão ao longo desta manifestação, esse entendimento é absolutamente equivocado.

A LDB e a Resolução CNE/CEB nº 03/1998 (que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio) em momento algum previram a possibilidade de se conferir tratamento discriminatório entre modelos pedagógicos. Cada escola é autônoma para decidir, dentro das balizas postas pela legislação, o melhor modo de organizar o currículo a ser ministrado aos seus alunos. Basta, apenas, que os componentes obrigatórios previstos pelo art. 26 da LDB estejam presentes, seja em disciplinas próprias, seja de maneira transversal, permeando diferentes matérias.
Assim, nada impede, por exemplo, que os conceitos de Filosofia contidos na obra de Platão e Aristóteles possam ser apresentados no âmbito do estudo da civilização grega, ou, ainda, numa aula de Português ou Literatura. De modo análogo, é perfeitamente possível o estudo da Sociologia de Weber ou Durkheim como parte de aulas de História Geral, ou mesmo de Matemática. O que se objetiva é que, ao final do Ensino Médio, o aluno tenha adquirido conhecimentos filosóficos e sociológicos necessários ao exercício da cidadania, pouco importando se tal aquisição deu-se por meio de aulas específicas ou como parte do conteúdo de uma disciplina afim.

Não tem amparo legal, portanto, a discriminação entre escolas de currículo flexível e escolas estruturadas por disciplinas, levada a cabo pela Resolução CNE/CEB nº 04/2006. Tal Resolução, ao estipular esse tratamento diferenciado, criou uma escala entre os estabelecimentos voltados ao Ensino Médio que, nos termos da legislação, não existe. Por meio dela, foram relegadas à condição de escolas de segunda classe — por supostamente estarem sonegando a seus alunos conhecimentos de Filosofia e Sociologia — todas as unidades de ensino que, no exercício de sua autonomia pedagógica, prevista em todo o arcabouço normativo do setor de Educação, optaram por organizar suas grades curriculares em disciplinas específicas. A elas tenta-se impingir, com a edição da Resolução CNE/CEB nº 04/2006, uma obrigação descabida, não amparada em lei.

2. CONCLUSÃO
Adotamos in totum o parecer aprovado pela Comissão de Legislação e Normas, concluindo:
A Resolução CNE/CEB nº 4/2006 é nula, írrita, de nenhum efeito.

Em primeiro lugar, porque a obrigatoriedade de inclusão de disciplinas específicas de Filosofia e Sociologia fere a autonomia assegurada aos sistemas de ensino, pela LDB e pela Constituição, para a definição de suas próprias grades curriculares. Com efeito, embora o art. 36, § 1º, III da LDB estampe a preocupação do legislador em determinar que os conteúdos ministrados, as metodologias aplicadas e as formas de avaliação escolhidas pelas escolas sejam capazes de fazer com que, ao final do Ensino Médio, o aluno demonstre domínio dos conhecimentos de Filosofia e Sociologia, necessários ao exercício da cidadania, não se vislumbra, ali, qualquer imposição de que tais conhecimentos sejam oferecidos ao aluno em disciplinas específicas; quer-se, isso sim, torná-los parte de um aprendizado de matiz notadamente generalista, que contemple, além da Filosofia e da Sociologia, o domínio de princípios científicos e tecnológicos e conhecimento de formas contemporâneas de linguagem.
Além disso, o art. 9º, inciso IV, da LDB, confere à União a atribuição de estabelecer as competências e diretrizes para o ensino médio com vistas, tão somente, a nortear a definição e organização dos currículos correspondentes, vez que a definição e a organização, em si, destes currículos é tarefa a ser exercida autonomamente pelos próprios sistemas de ensino, no âmbito das respectivas esferas da federação e dos estabelecimentos, oficiais ou privados. Não fosse o bastante, a LDB ainda estabelece no seu art. 8º, § 2º que os sistemas de ensino terão liberdade de organização, que envolve, por certo, a autonomia na estruturação de seus próprios currículos.
De resto, a própria Constituição Federal, em seu art. 211, deixa entrever que, em que pese o dever de colaboração entre os entes federados na estruturação de seus sistemas de ensino, a autonomia de cada qual é um valor a ser preservado.
De outro lado, também é impertinente a fundamentação utilizada pelo Parecer CNE/CEB nº 38/2006, para demonstrar a suposta obrigatoriedade de inclusão de disciplinas específicas de Filosofia e Sociologia, ao referir-se às Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio, instituídas por intermédio da Resolução CNE/CEB nº 03/1998. 

Nesse ponto, o parecer realiza exegese jurídica equivocada, ora tentando equiparar componentes curriculares obrigatórios (Educação Física e Arte) aos conhecimentos de Filosofia e Sociologia necessários ao exercício da cidadania, ora tentando aplicar ao caso interpretação a contrario sensu absolu-tamente descabida, lastreada no argumento de que, se o legislador tivesse querido excluir Filosofia e Sociologia do rol de disciplinas obrigatórias, teria feito tal exclusão de maneira expressa, como procedeu no tocante à História e Cultura Afro-Brasileira e à Educação Ambiental.

 Todavia, da leitura do arcabouço legal vigente em matéria educacional, a inferência juridicamente válida é exatamente a oposta, isto é, a de que Filosofia e Sociologia não são disciplinas, mas sim áreas do conhecimento que devem ser apresentadas aos alunos para serem utilizadas como ferramentas necessárias ao exercício da cidadania.

Ainda que todos os argumentos acima expostos estivessem incorretos, a Resolução CNE/CEB nº 04/2006 seria ilegal por conferir tratamento discriminatório a dois modelos pedagógicos: aqueles cuja organização curricular é flexível e aqueles estruturados por disciplinas. Deveras, a LDB e a Resolução CNE/CEB nº 03/1998 (que instituiu as diretrizes curriculares nacionais para o Ensino Médio) em momento algum previram a possibilidade de se conferir tratamento discriminatório entre modelos pedagógicos. Cada escola é autônoma para decidir, dentro das balizas postas pela legislação, o melhor modo de organizar o currículo a ser ministrado aos seus alunos. Basta, apenas, que os componentes obrigatórios previstos pelo art. 26 da LDB estejam presentes, seja em disciplinas próprias, seja de maneira transversal, permeando diferentes matérias. A Resolução em pauta, ao estipular esse tratamento diferenciado, criou uma escala entre os estabelecimentos voltados ao Ensino Médio que, nos termos da legislação, não existe, sendo, pois, ilegal.

Finalmente, entende este Colegiado que os conhecimentos de Filosofia e Sociologia são necessários e oportunos à formação dos alunos, cabendo a cada Instituição ou sistema de ensino resguardar a sua autonomia e definir o tratamento curricular a ser dado a esses conhecimentos.

São Paulo, 21 de maio de 2007.
a) Consª Ana Luísa Restani - Relatora
a) Cons. Mauro de Salles Aguiar - Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto dos Relatores.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luísa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco Pagliato Neto, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Aparecida de Campos Brando Santilli e Mauro de Salles Aguiar.
Sala da Câmara de Educação Básica, em 23 de maio de 2007.

a) Consª Maria Aparecida de Campos Brando Santilli -  no exercício da Presidência nos termos do artigo 13 § 3º do Regimento do CEE 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto dos Relatores.

Os Conselheiros Angelo Luiz Cortelazzo e Maria Aparecida de Campos Brando Santilli votaram favoravelmente com restrições.

A Consª. Sonia Teresinha de Sousa Penin votou contrariamente nos termos de sua Declaração de Voto.

Sala “Carlos Pasquale”, em 04 de julho de 2007.

Pedro Salomão José Kassab - Presidente 

DECLARAÇÃO DE VOTO

Pelos motivos a seguir apresentados, voto contrariamente ao referido Parecer, que questiona as alterações propostas às Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio pela Resolução CNE n° 04/06, interpelando fundamentalmente a sua legalidade relativa à interferência na autonomia dos sistemas de ensino e das unidades escolares; a introdução de dois modelos pedagógicos expressos na ampla possibilidade de organização curricular que pode ser adotada pelas escolas e pelos sistemas de ensino; e o entendimento que leva a transformar áreas de conhecimento em disciplinas obrigatórias.

Quanto ao questionamento de ilegalidade, independente dos desdobramentos possíveis, compreendo o direito deste Conselho de fazê-lo, assim como entendo o relatório como bem circunstanciado. Não concordo, todavia, com o tom acusatório utilizado, desnecessário e contraproducente para estabelecer um debate nacional que caminhe a um consenso a respeito do assunto. 

 No que diz respeito ao mérito educacional da Resolução do Conselho Nacional de Educação, é necessária uma ampla discussão, seja da forma de introdução das disciplinas em questão, seja da mudança curricular proposta, incluindo a autonomia dos sistemas e especialmente das escolas para definir o seu projeto pedagógico.  

No que se refere ao sentido das disciplinas, penso que é uma questão consensual o entendimento da importância da Filosofia e da Sociologia na formação dos alunos do ensino médio. A divergência esbarra na forma de sua inserção no currículo do ensino médio. As Diretrizes Curriculares de 1998 propuseram a organização do currículo por áreas, partindo do princípio de que todo conhecimento mantém um diálogo permanente com outros conhecimentos e de que todos eles de maneira articulada deveriam se tornar meios para atender aos objetivos de formação dos alunos. Todavia, ainda que se saiba do esforço e mesmo do sucesso de muitas escolas no sentido de avançar nessa direção, as dificuldades são inúmeras, começando pela ênfase disciplinar dominante nos cursos de formação dos professores para a educação básica. 

Paralelamente, há que se lembrar que quando o CEE/SP discutiu as Diretrizes Curriculares para o Ensino Médio em nível do estado, ficou claro que o tratamento interdisciplinar que se propunha não prescindia de rigor nem de propriedade. Rigor, no sentido de que era importante garantir na escola a presença de um professor formado na licenciatura do componente curricular específico, participando de projetos interdisciplinares. Propriedade, no sentido de que as disciplinas acadêmicas ao se proporem a contribuir com os objetivos de formação do aluno da escola básica necessariamente devem se dispor a construir nesse nível e âmbito escolar conhecimentos novos, amalgamando conteúdos específicos e pedagógicos, como identifica Chervel, a partir das pesquisas que realizou quanto à história das disciplinas escolares. Esta posição difere do que está inscrito nas Diretrizes Curriculares Nacionais de 1998, em que se advoga que os componentes curriculares da educação básica devem se preocupar apenas com a transposição didática dos conteúdos acadêmicos à realidade deste nível de ensino, conforme defende Chevallard. Se ao tratamento interdisciplinar e mesmo disciplinar de qualquer conhecimento na escola básica é exigido propriedade e rigor há que se supor que os profissionais ao discutirem essas questões nas escolas devam dominar o mais profundamente possível um campo de conhecimento.  Pelo exposto, causa estranheza a formulação da página 21 do Parecer CEE, afirmando que até professores de Matemática poderiam desenvolver conteúdos específicos de Sociologia ou Filosofia. Esses componentes curriculares não podem ser confundidos com temas transversais, como dá a entender o texto. Ao contrário, ainda que o seu arcabouço teórico-metodológico dessas disciplinas deva servir aos objetivos educacionais de formação dos alunos, parece lógico que os profissionais indicados para desenvolver um projeto interdisciplinar na escola sejam aqueles formados no campo das ciências humanas ou humanidades. 

Quanto à autonomia dos sistemas e mais fortemente das escolas para definir seu projeto pedagógico parece consensual o entendimento de que tal ponto impresso na LDB de 1996 significou um “extraordinário progresso” (Azanha). Espero que o exame de quanto a proposição de dois modelos curriculares (interdisciplinar e disciplinar) pode ferir tal consenso seja objeto de debates exaustivos em nível nacional.  Fica aqui de pronto um lamento de que o CN não tenha aberto uma discussão em nível nacional, preliminarmente, como ocorreu com a instituição das DCNs. Há principalmente que se debater se a explícita referência à volta de um modelo curricular (disciplinar) que ainda representa a escolha majoritária das escolas (pela inércia de não tentar o diferente ou por reais dificuldades como as já apontadas) pode significar tanto a desistência de muitas de não experimentar a organização curricular com base interdisciplinar, quanto o desestímulo dos cursos de pedagogia e dos demais de formação de professores a não trabalhar propostas dessa natureza. Lembrando que a definição explícita para a organização curricular por áreas de conhecimento está presente nas diretrizes para o ensino médio, fica a pergunta fundamental que deve orientar cada sistema e cada escola em sua reflexão: como determinada organização curricular e modelo pedagógico, incluindo a forma e o peso da participação de determinados componentes disciplinares no tempo de estudo previsto podem elevar em cada lugar a qualidade da escola básica e as competências dos alunos para o trabalho, os estudos posteriores e a vida em geral? Há sempre que se acompanhar e avaliar as inovações, inclusive com estudos relativos aos egressos dessas experimentações.

São Paulo, 4 de julho de 2007.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin - Plenário do CEE-SP

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 4.024/61 à pág. 265 do vol. 1;

Lei nº 9.131/95 à pág. 43 do vol. 22/23;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 9.795/99 à pág. 34 do vol. 26;

Res. CNE/CEB nº 3/98 à pág. 295 do vol. 25;

Par. CNE/CEB nº 15/98 à pág.338 do vol. 25;

Par. CNE/CEB nº 38/06 à pág. 223 do vol. 33.

_________________________

PARECER CEE Nº 344/2007 – CLN – Aprovado em 4.7.2007

ASSUNTO: Regulamenta o registro de diplomas no Sistema Estadual de Ensino

INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação

RELATOR: Conselheiro Eduardo Martines Júnior

PROCESSO CEE Nº 509/2003 – Reautuado em 12-04-07
CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Vieram os autos à CLN por determinação da Presidência, para orientação quanto à tramitação processual, tendo em conta as ocorrências detalhadas no despacho de fls. 137, da Presidência do Conselho.

Narrou-se que, na sessão de 18 de abril de 2007, o Pleno deste Conselho aprovou por unanimidade a Deliberação CEE nº 65/2007 e a Indicação CEE nº 67/2007 (fls. 77/83), homologadas pela Resolução SEE de 4/5/07, publicada no Diário Oficial do Estado em 5/5/07, na Seção I, página 23 (fls. 86 e 87).

Em 25-5-07, a Excelentíssima Senhora Secretária de Estado da Educação expediu Resolução, publicada no Diário Oficial de 26-5-07, Seção I, página 22, tornando sem efeito a homologação da Deliberação CEE nº 65/2007, publicada em 5-5-07 (fl. 90).

Em acréscimo, pelo Gabinete da Presidência do Conselho Estadual de Educação, publicou-se a Portaria CEE GP nº 219/2007 (fl. 98), fazendo cessar a vigência da Deliberação CEE nº 65/2007, restabelecendo a vigência da Deliberação CEE nº 37/2003.

1.2 APRECIAÇÃO

A tramitação deste processo, com a devida venia, não obedece ao previsto na Lei nº 10.403, de 6 de julho de 1971, sem deixar de reconhecer os fatos que causaram as intercorrências verificadas e que, de certa forma, são mencionados na Resolução SEE de 25-5-07 (fl. 92). Todavia, não obstante esse reconhecimento em relação à existência de motivos não contemplados nos autos do processo, necessário é, s.m.j., que a tramitação retorne ao trilho desenhado pela lei de regência.

Segundo determina o Artigo 9º da Lei nº 10.403/71, (() dependem de homologação do Secretário da Educação, as deliberações do Conselho de conteúdo normativo e de caráter geral, devendo a autoridade homologar ou vetar, no todo ou em parte, no prazo de 30 dias contados da data em que derem entrada em seu Gabinete.

Essa exigência legal foi atendida pela Excelentíssima Senhora Secretária de Educação, que homologou a Deliberação CEE nº 65/2007 e a Indicação CEE nº 67/2007, pela Resolução SEE de 4 de maio de 2007, publicada na página 23, da Seção I, do Diário Oficial do Estado de 5 de maio de 2007 (constam, dos autos, cópias integrais das Resoluções citadas – fls. 86 e 87).

Quer nos parecer que assim aperfeiçoou-se o ato administrativo complexo de aprovação no Pleno do CEE e a homologação por parte da Secretaria da Educação, pois, como sabido, poderia, se assim desejasse a Autoridade Superior, vetar a deliberação proposta, permitindo ao Conselho Estadual de Educação, pelo Pleno, acatar ou rejeitar o veto, inclusive com o conhecimento dos motivos que sustentariam a discordância, razões essas que podem ser tanto de ordem jurídica, como de interesse público ou ainda, de conveniência e oportunidade da medida.

Circunstâncias que não nos compete questionar levaram à adoção de caminho que a lei não permite, s.m.j., pois, insista-se, o ato administrativo complexo estava perfeito e acabado, com aprovação da deliberação e da indicação pelo Pleno do CEE e com a regular homologação da Secretaria da Educação. Assim, entendemos que a Resolução SEE de 25-5-2007 (que tornou sem efeito a homologação anterior) não encontra previsão na Lei nº 10.403/71, ao contrário, esta norma prevê expressamente o trâmite que, de resto, já estava pronto e acabado quando da expedição da Resolução inquinada. Além disso, essa Resolução se limitou a tornar sem efeito a homologação da Deliberação, permanecendo assim homologada a Indicação CEE nº 67/2007, ou seja, os motivos que levaram à edição da deliberação permanecem hígidos, mas não seu corolário, que é a Deliberação CEE nº 65/2007.

De toda forma, ao tornar sem efeito a homologação anterior (apenas da Deliberação, repita-se), tirou-se do Pleno do Conselho a possibilidade de exercitar um direito que lhe é expressamente conferido pelo § 3º do Artigo 9º da Lei nº 10.403/71, que é o de conhecer os motivos do veto, para acolhê-lo ou rejeitá-lo. Além disso, deve ser considerado que se prevalecer o entendimento da correção sobre a edição de resolução tornando sem efeito homologação acabada, estaria permitido o mesmo procedimento em relação a qualquer anterior ato da mesma espécie, em prejuízo da segurança jurídica.

É certo que se poderia cogitar da hipótese do decurso de prazo, ante a não homologação (sem comunicação de veto) no prazo de 30 dias, cabendo então ao Presidente do Conselho expedir a portaria de que trata o § 2º do mesmo artigo 9º, mas disso não se cogitou, pois, ao revés, foi expedida a Portaria CEE-GP nº 219/2007, de 28/5/07 (fl. 98), fazendo cessar a vigência da Deliberação CEE nº 65/2007 e restabelecendo a vigência da Deliberação CEE nº 37/03 que, a rigor, nunca deixou de viger, dado que a primeira apenas alterava a redação da segunda.

O fato é que, por razões que se compreende, o trâmite processual está conturbado, exigindo providências saneadoras que possam permitir o exercício de prerrogativas tanto pela Excelentíssima Senhora Secretária da Educação como pelo Pleno deste Conselho Estadual da Educação. Nesse sentido e sempre com o máximo respeito, devem estes autos ir à Secretaria de Educação, com solicitação no sentido de que a Titular da Pasta reexamine a Resolução SEE de 25-5-2007 (fl. 92) e, se for o caso, revogue-a e homologue formalmente a Deliberação CEE nº 65/2007.

Evidentemente que Sua Excelência pode decidir por manter a Resolução SEE questionada, circunstância que configuraria a hipótese prevista no § 2º do Artigo 9º da Lei nº 10.403/71, cabendo então ao Presidente do CEE baixar a portaria que determinará a vigência da Deliberação CEE nº 65/2007. Em qualquer caso, necessária a revogação da Portaria CEE-GP nº 219, de 28/5/2007 (fl. 98).

Uma vez mais ressaltando o respeito devotado à Secretária da Educação e Titular da Pasta, pedimos licença para expressar que a Deliberação CEE nº 65/2007, bem como a Indicação CEE nº 67/2007, são decorrentes de acurados estudos e discussões levados a efeito pela Câmara de Educação Superior do Conselho, originados em fatos verificados na faina diária e em relação a diversas instituições de ensino, sem que fossem dirigidas a esta ou aquela, e por fim, sustentada juridicamente no judicioso Parecer PA nº 894/2001, aprovado pelo Excelentíssimo Senhor Procurador Geral do Estado, concluindo que uma instituição de ensino não está autorizada a expedir diplomas em nome de outra, justamente o que se pretende proibir com a Deliberação, cuja homologação foi tornada sem efeito.

2. CONCLUSÃO

Remetam-se estes autos à Secretaria de Estado da Educação, respeitosamente, solicitando que a Titular da Pasta ratifique ou revogue a Resolução SEE de 25-5-2007, que tornou sem efeito a homologação da Deliberação CEE nº 65/2007, adotando as providências legais cabíveis.

São Paulo, 18 de junho de 2007.

a) Conselheiro Eduardo Martines Júnior - Relator

2. DECISÃO DA COMISSÃO

A Comissão de Legislação e Normas adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Eduardo Martines Júnior, Francisco de Moraes, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Comissão, 27 de junho de 2007

a) Conselheira Amarilis Simões Serra Sério - no exercício da Presidência da CLN, nos termos do §3º do Artigo 13 do Regimento do CEE

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimi-dade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.

A Consª.Sonia Teresinha de Sousa Penin declarou-se impedida de votar, por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 4 de julho de 2007.

Pedro Salomão José Kassab – Presidente

____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.403/71 à pág. 450 do vol. 2;

Del. CEE nº 37/03, alterada pela Del. CEE nº 65/07, à pág. 480 do vol. LXIII

____________________

PARECER CEE Nº 366/07 – CEB – Aprovado em 25.7.2007

ASSUNTO: Consulta sobre idade suficiente para matrícula no Ensino Fundamental de 9 (nove) anos

INTERESSADO: Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino do Estado de São Paulo

RELATOR: Cons. Mauro de Salles Aguiar 

PROCESSO CEE Nº 39/07 

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1. HISTÓRICO

O Presidente do Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino do Estado de São Paulo dirige consulta a este Conselho nos seguintes termos:

“A Deliberação CEE nº 10/97 que fixa normas para elaboração do Regimento de Estabelecimentos de Ensino Fundamental e Médio, em sua Indicação CEE nº 09/97 – item 3 – Ensino Fundamental – especifica que a matrícula na 1ª série do Ensino Fundamental (oito anos) estará aberta às crianças que completem 7 (sete) anos até o último dia do ano respectivo.

O “caput” do Artigo 5º da Deliberação CEE nº 61/06 estabelece que terão direito à matrícula no Ensino Fundamental (nove anos) as crianças com 6 (seis) anos completados até 31 de dezembro do ano anterior ao ingresso.

Em outras palavras, diz a mesma coisa (Fundamental de 8 anos e de 9 anos):ambos terão 7 anos no final do ano em curso.

As Leis nº 11.114/05 e nº 11.274/06 são claras em seu texto (Fundamental de 9 anos):  matrícula com 6 anos.

A Indicação CEE nº 63/06 especifica que o aluno completará o Ensino Fundamental (9 anos) com 14 anos, da mesma forma que o Artigo 4º da Deliberação CEE nº 61/06.

A redação do “caput” do Artigo 5º da Deliberação CEE nº 61/06 fará com que o aluno conclua o Ensino Fundamental de 9 anos com 15 anos completados até o final do ano letivo.

O Parágrafo 2º permite a antecipação da escolaridade de acordo com o Regimento Escolar.

O texto do Artigo 5º (caput) é o mesmo da portaria conjunta SEE/SME nº 2, de 11/07/06 – matrícula antecipada para o Ensino Fundamental (8 anos) – para a 1ª série em 2007.

Considerando a Deliberação nº 10/97 e sua Indicação (Fundamental de 8 anos) e as Leis nº 11.114/05 e nº 11.274/06 (Fundamental de 9 anos), o texto da Deliberação CEE nº 10/97, adaptada às novas Leis (9 anos) deveria ficar assim: para o Fundamental de 9 anos, Deliberação CEE nº 10/97, “onde se lê 7 anos, leia-se 6 anos”.

Tendo em vista as argumentações e considerações acima, consultamos:

1) Porque a existência do Artigo 5º (caput) da Deliberação CEE nº 61/06?

2) Qual a intenção do Conselho Estadual de Educação com o caput do Artigo 5º da Deliberação CEE nº 61/06?”
1.2 APRECIAÇÃO

2.1 Em relação ao assunto, cumpre apresentar a seguinte legislação:

- LEI nº 11.114, de 16 de maio de 2005
“Art. 6º: É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores, a partir dos seis anos de idade, no ensino fundamental.” (NR)

- Lei nº 11.274, de 6 de fevereiro de 2006.
“O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

 (...)

 “Art. 3o O art. 32 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante:
(...)
Art. 4o -  O § 2º e o inciso I do § 3º do art. 87 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 87:

§ 2o O poder público deverá recensear os educandos no ensino fundamental, com especial atenção para o grupo de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos de idade e de 15 (quinze) a 16 (dezesseis) anos de idade.

§ 3º (...)

I – matricular todos os educandos a partir dos 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental;
(...)

Art. 5o Os Municípios, os Estados e o Distrito Federal terão prazo até 2010 para implementar a obrigatoriedade para o ensino fundamental disposto no art. 3o desta Lei e a abrangência da pré-escola de que trata o art. 2o desta Lei.” 

Emenda Constitucional nº 53. 

“Art. 208, Inciso IV – educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade.” 

Deliberação CEE nº 61/06 – que fixa normas sobre a implantação do Ensino Fundamental de 09 anos:
“Art. 4º - A implantação do Ensino Fundamental, nesta conformidade, far-se-á com o acréscimo de um ano no início desse nível de ensino, com os 05 anos iniciais destinados à faixa etária de 06 a 10 anos de idade e, os 04 anos finais à faixa etária de 11 a 14 anos.

Art. 5º - Terão direito à matrícula no 1º ano do Ensino Fundamental, as crianças com 06 (seis) anos completados até 31 de dezembro do ano anterior ao ingresso.

§ 1º - O ingressante com sete anos completos ou mais, que tenha ou não freqüentado a educação infantil, poderá ser matriculado no 2º ano do Ensino Fundamental de 9 anos, atentando-se, neste caso, para as eventuais necessidades e/ou dificuldades apresentadas pelo aluno, de forma a assegurar que as atividades e os conhecimentos propostos concorram para aprendizagens bem sucedidas.

§ 2º - Admite-se a possibilidade de acesso ao Ensino Fundamental de crianças com seis anos incompletos se prevista nos Regimentos Escolares e mediante a avaliação da equipe técnico-pedagógica da Instituição.” 
- Indicação CEE nº 63/06
“2.2 terão direito à matrícula no 1º ano do Ensino Fundamental, as crianças com 06 anos completados até 31 de dezembro do ano anterior ao ingresso.

A possibilidade de acesso ao Ensino Fundamental de crianças com 06 anos incompletos deverá ser objeto de normatização específica pela rede pública do ensino estadual e municipal, ou regulamentação prevista nos regimentos escolares das escolas privadas. Observar-se-á a idade mínima de 14 anos completos para a conclusão deste nível de ensino.”
- Indicação CEE nº 09/97
 “A matrícula no início do ensino fundamental estará aberta às crianças que completem 7(sete) anos até o último dia do ano respectivo. Nas escolas oficiais, terão direito assegurado à matrícula os que tenham completado 7(sete) anos até a data de início do ano letivo. Restando vagas, a Escola ou a rede de ensino decidirá quanto à idade-limite.” 

- Portaria SEE/CME de 11-07-2006, publicada no DOE em 12-07-2006:

“3. O cadastramento dos alunos demandantes de vagas no ensino fundamental da rede pública obedecerá aos seguintes critérios:

3.1 O cadastramento estará aberto a todas as crianças que já completaram ou completarão 6 anos de idade até 31-12-2006;”

2.2. A leitura da legislação acima deixa claro que no sistema de ensino do Estado de São Paulo, a matrícula no Ensino Fundamental de 09 anos destina-se às crianças que completam 06 anos de idade até 31 de dezembro do ano anterior ao ingresso (cf. artigo 5º da Deliberação CEE nº 61/06, questionado pelo consulente). Dessa forma, quem completou 06 anos no início do ano anterior ao ingresso, iniciará a 1ª série do Ensino Fundamental de 09 anos com 07 anos, e não com 06 anos, e concluirá a 9ª série com 15 anos e não com 14 - como prevê o art. 4º da Deliberação CEE nº 61/06: “A implantação do Ensino Fundamental (...) far-se-á com o acréscimo de um ano no início desse nível de ensino, com os 05 anos iniciais destinados à faixa etária de 06 a 10 anos de idade e, os 04 anos finais, à faixa etária de 11 a 14 anos..

Por outro lado, o § 2º do artigo 4º da Deliberação CEE nº 61/06 e o item 2.2 da Indicação CEE nº 63/06 possibilitam o acesso ao EF de 09 anos às crianças com 06 anos, a completar no ano de ingresso, desde que previsto no Regimento Escolar das escolas da rede privada e nas normas das redes estadual e municipais de ensino. 

2. CONCLUSÃO
Responda-se ao Interessado nos termos deste Parecer. 

Encaminhe-se cópia do presente Parecer ao Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino do Estado de São Paulo.

São Paulo, 27 de Junho de 2007.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar - Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Francisco Pagliato Neto, Leila Rentroia Iannone, Maria Aparecida de Campos Brando Santilli, Maria Teresinha Del Cistia, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 27 de junho de 2007.

a) Consª. Ana Luisa Restani - Vice - Presidente no exercício da Presidência 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimi-dade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de julho de 2007.

Pedro Salomão José Kassab - Presidente 

_____

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Emenda Const. nº 53/06 à pág. 28 do vol. 33;

Lei nº 11.114/05 à pág. 44 do vol. 32;

Lei nº 11.274/06 à pág. 37 do vol. 33; 

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Del. CEE nº 10/97 à pág. 155 do vol. XLIV;

Del. CEE nº 61/06 à pág. 139 do vol. LXII;

Ind. CEE nº 9/97 à pág. 156 do vol. XLIV;

Ind. CEE nº 63/06 à pág. 142 do vol. LXII.

_______________________

PARECER CEE Nº 388/2007 – CES – Aprovado em 25.07.2007

ASSUNTO: Consulta sobre a Indicação CEE nº 53/05
INTERESSADA: Silvia Maria Costa Fracote

RELATORA: Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

PROCESSO CEE Nº 228/2007
CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Silvia Maria Costa Fracote, professora PEB II, Estável, com sede na U.E. E.E. Profª Maria Aparecida dos Santos Ronconi, São José dos Campos, portadora da Licenciatura Plena em Pedagogia, pelo expediente datado em 03/05/07, consulta este Conselho, face ao disposto na Indicação CEE nº 53/05, sobre a possibilidade de ministrar aulas nas disciplinas Filosofia, Sociologia e Psicologia, vez que vem sendo impedida de concorrer à atribuição das referidas aulas na Diretoria de Ensino da Região, neste ano letivo (fls. 02).

Constam dos autos cópias dos seguintes documentos:

Expedientes dirigidos ao Dirigente Regional de Ensino de São José dos Campos, o primeiro solicitando resposta à inscrição para atribuição de aulas de 2007, datado em 03/05/2007, e o segundo expondo sua situação profissional e solicitando esclarecimento sobre as disciplinas que pode lecionar, datado em 16/04/07 (fls. 04 e 06).

Expediente da EE João Cursino encaminhando saldo de aulas para a Diretoria, datado em 02/05/07 – fls. 05.

Diploma e Histórico Escolar do Curso de Pedagogia, Habilitações em Administração Escolar de 1º e 2º Graus e Ensino das Disciplinas e Atividades Práticas dos Cursos Normais, pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São José dos Campos, em 1982 (fls. 07/08).
Comprovante de Inscrição para atribuição de aulas – O.F.A.- 2007 (fls. 10 a 12).

1.2 APRECIAÇÃO
A Indicação CEE nº 53/2005, que orienta o Sistema Estadual de Ensino a respeito da qualificação necessária dos docentes para ministrar aulas nas disciplinas do currículo da educação básica, diz que o professor habilitado pela posse do diploma legalmente conferido, adquire o direito de lecionar a disciplina ou disciplinas que são próprias da licenciatura obtida. Esse direito diz respeito não só à disciplina própria da licenciatura, mas também àquelas resultantes de seu desmembramento e que se referem a mesma matéria de estudo, consideradas disciplinas afins.

Além da disciplina específica da licenciatura, o professor poderá ainda lecionar outras disciplinas que pertençam a mesma área de sua formação, embora não sejam específicas da licenciatura. Para tanto, deverá ter estudado cada uma delas, no mínimo, 160 horas, comprovadas pelo histórico escolar do curso. Neste caso, não há porque se exigir autorização dos órgãos próprios da administração do sistema para que o professor assuma as aulas.
É o que ocorre com aqueles que possuem a Licenciatura Plena em Pedagogia e pretendem lecionar as disciplinas Filosofia, Sociologia e Psicologia.

A Profª. Silvia Maria Costa Fracote se enquadra perfeitamente na situação exposta, pois é portadora do diploma de Licenciatura Plena em Pedagogia, com as 160 horas de estudo nas disciplinas acima referidas, comprovadas no histórico escolar de seu curso, como podemos verificar (fls. 08):

Sociologia Geral, com 30 horas: Sociologia da Educação I, com 30 horas: Sociologia da Educação II e III, com 120 horas; o que totaliza 180 horas para a disciplina Sociologia;

Psicologia Geral, com 60 horas; Psicologia da Educação I, com 60 horas;  Psicologia da Educação II e III, com 120 horas; totalizando 240 horas para a disciplina Psicologia;

Filosofia da Educação I e II, com 120 horas, e Filosofia da Educação III e IV, com 120 horas, totalizando 240 horas para a disciplina Filosofia.

Assim, considerando os termos da Indicação CEE nº 53/2005, que a Profª. Silvia Maria Costa Fracote pode se inscrever no processo de atribuição de aulas da Diretoria de Ensino da Região de São José dos Campos nas disciplinas Sociologia, Psicologia e Filosofia, na condição prevista no item “B” da Ata da Deliberação, ou seja, habilitada em disciplina afim.

2. CONCLUSÃO

Responda-se à Interessada nos termos deste Parecer.

São Paulo, 28 de junho de 2007.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici - Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,   Eduardo Martines Júnior, Farid Carvalho Mauad, Francisco de Moraes, José Rubens Lima Jardilino, Nelson Callegari, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 04 de julho de 2007.

a) Consº Farid Carvalho Mauad - Vice-Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova por unanimidade a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de julho de 2007.

Pedro Salomão José Kassab - Presidente 

_____

NOTA:

A Ind. CEE nº 53/05 encontra-se à pág. 253 do vol. LX.

__________________________________

PARECER CEE Nº 496/2007  - CPL/CLN - Aprovado em 10.10.2007

ASSUNTO: Alteração do Decreto nº 48.060, de 01-09- 03, em decorrência da aprovação da Lei Federal nº 11.494 de 20.06.07 e, necessidade de aprimoramento da execução de convênios, através de Minuta de Decreto que autoriza a Secretariada Educação celebrar convênio com instituições que mantém atendimento educacional gratuito, na modalidade Educação Especial

INTERESSADA: Secretaria de Estado da Educação

RELATOR: Conselheiro Eduardo Martines Júnior

PROCESSO CEE Nº 452/07 - Ap. Proc. SE nº 1493/07

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação encaminha para manifestação deste Egrégio Conselho, Minuta de Decreto que revoga o Decreto nº 48.060/2003.

Consta da Justificativa de fls. 03 e 04 do Processo SE, que as alterações decorreram da necessidade de adequação à Lei Federal nº 11.494/07, de 20 -06 - 07, bem como aprimorar a execução dos convênios.

As modificações introduzidas foram as seguintes: 

“A - no Decreto -

1 - a exclusão do modelo do anexo II, pois:

a Lei 11.494, de 20 de junho de 2007, que regulamenta o Fundeb, estabelece o repasse total de per capita, definindo a aplicação de 60% para despesas com o magistério e 40% para as demais despesas previstas no artigo 70 da LDB (Lei 9394/96); 

a aplicação da regulamentação de atribuição de aulas para as classes descentralizadas estaduais está criando problemas às Entidades, tendo em vista maiores exigências na habilitação, que nem sempre podem ser conseguidas, sobretudo para aquelas que atendem casos mais severos para esses tipos de deficiência;

a atribuição é feita anualmente obedecendo uma classificação geral da Diretoria de Ensino e os professores treinados na Entidade durante o ano, muitas vezes não continuam no ano seguinte e, essa alta rotatividade tem criado dificuldades às Instituições;

2 - alteração do artigo 3º para substituir o parâmetro de FUNDEF para Fundeb, bem como a exclusão do acréscimo, per capita, do índice da Quota Estadual do Salário Educação - QESE, uma vez que o valor do Fundeb já prevê um valor superior para o ensino especial; e, substituição da data “mês de janeiro de cada exercício” para junho do ano anterior, data em que já será possível fazer a previsão do valor per capita do ano seguinte, o que permitirá às Entidades tempo maior para o preparo da proposta do ano seguinte;

3 - mudança, ainda no artigo 3º (que passará a ser 2º) para definir que as despesas atenderão o pagamento dos professores e despesas previstas no artigo 70 da LDB; 

4 - exclusão do artigo 4º, pois, por este Decreto, haverá um único modelo de convênio;

5 - exclusão das obrigações previstas no artigo 6º do atual Decreto para evitar redundância, uma vez que tais exigências já estarão previstas nas normas complementares editadas pela Secretaria da Educação (Resolução SE);

6 - inclusão de um dispositivo (artigo 7º) prevendo a transitoriedade em 2008, para completa adequação às regulamentações da Lei 11.494/2007, em 2009, uma vez que muitos dos aspectos da nova Lei exigirão uma regulamentação que tornará mais clara a sua aplicação.

B - nos modelos I e II anexos ao Decreto: 

1 - exclusão do anexo modelo II, pelas razões acima expostas;

2 - no modelo único do novo Decreto (modelo I no atual Decreto):

a - alteração da redação do parágrafo 5º da Cláusula Quarta do anexo, para adequá-la aos termos da proposta de novo Decreto, ou seja, estabelecer que as despesas atenderão o pagamento dos professores e de despesas previstas no artigo 70 da LDB;

b - mudança no parágrafo 8º da Cláusula Quarta, do modelo anexo, pois verificou-se, na prática, a impossibilidade da Instituição apresentar a prestação de contas até o último dia de vigência do convênio e/ou aditamento. Assim, ficarão com um mês para preparar e entregar a prestação de contas, o que já vem sendo feito na prática, apesar da determinação contida no convênio;

3 - complementação da Cláusula Nona do modelo de convênio para especificar a atribuição dos dois setores da Diretoria de Ensino, em razão de alguns problemas que vêm ocorrendo na prática, provocando desvios de funções. Assim, fica definida a atribuição da Equipe de Supervisão e Seção de Finanças. 

Finalmente, estamos propondo um novo Decreto, ao invés de um que, apenas, determine a alteração de alguns aspectos do vigente pois, em experiências anteriores, verificamos a dificuldade dos representantes das instituições, não muito afeitos a detalhes de legislação, em entender a validade de parte de um Decreto e a necessidade de, em outros aspectos, ter que reportar-se a outro instrumento legal. Tal situação, em outras ocasiões, gerou dúvidas e erros na execução dos convênios o que, conseqüentemente, acabaram redundando em problemas para os responsáveis pelo acompanhamento e controle da execução dos mesmos.”

A seguir, encontra-se nos autos, minuta do decreto e do termo de convênio, além do favorável Parecer da Douta Consultoria Jurídica da Secretaria, de nº 1569/07, no qual são sugeridas alterações na redação de ambas as minutas, tendo sido devidamente atendido pela Equipe responsável, sendo juntadas cópias corrigidas, aos autos após nossa solicitação, em 26-09-07 (fls. 31/38).

Oferecido Parecer pela ilustre Conselheira Leila Rentroia Iannone (fls. 39/42), deliberou-se por encaminhar os autos à CLN, para Parecer e posterior aprovação em sessão conjunta com a CPL.

1.2 APRECIAÇÃO

Cuida-se de exame de proposta de alteração Decreto nº 48.060, de 1º de setembro de 2003, que autoriza a Secretaria de Estado da Educação a celebrar Convênios com instituições de ensino sem fins lucrativos, com atuação em Educação Especial, para promover o atendimento de educandos portadores de necessidades especiais, cuja situação não permita a integração em classes comuns de ensino regular, com vigência a partir de 2008.

A douta Consultoria Jurídica da Pasta já apreciou a proposta e exarou fundamentado Parecer (fls. 24/29), ao qual aderimos. 

Além das observações feitas e acolhidas pela Secretaria da Educação, conforme novas minutas juntadas (do decreto e do termo de convênio), ponderamos que deve ficar claro na redação de ambos, que os recursos financeiros para atendimento do convênio deverão onerar recursos não vinculados ao Fundeb, em razão do disposto no inciso I do artigo 23 da Lei nº 11.494/07, atendendo-se ainda ao disposto nos artigos 70 e 71 da Lei nº 9.394/96.

Sugerimos que na redação do artigo 1º do decreto e da cláusula primeira do convênio, após as expressões: “.cuja situação não permita a integração em classes comuns do ensino regular.” acrescente-se: “nos termos das normas do Conselho Estadual de Educação e conforme plano de trabalho.” 

Finalmente, entendemos que a obrigatoriedade de aplicação dos recursos transferidos em cadernetas de poupança, acaba por trazer prejuízos às Instituições, na medida em que outras modalidades de aplicação como os fundos de investimentos lastreados em títulos da dívida pública, podem se constituir em opção mais vantajosa e igualmente segura, também nas hipóteses em que o uso se dará em prazo superior a um mês. Nesse sentido, sugerimos alteração na redação do § 3º da cláusula quarta do convênio.

2. CONCLUSÃO

Desde que obedecidas as recomendações acima descritas, aprova-se o Termo de Convênio anexo à proposta de alteração do Decreto nº 48.060, de 1º de setembro de 2003, que autoriza a Secretaria de Estado da Educação a celebrar Convênios com instituições de ensino sem fins lucrativos, com atuação em Educação Especial, para promover o atendimento de educandos portadores de necessidades especiais, cuja situação não permita a integração em classes comuns de ensino regular, com vigência a partir de 2008.

São Paulo, 07 de outubro de 2007.

a) Conselheiro Eduardo Martines Júnior - Relator

3. DECISÃO DAS COMISSÕES

A Comissão de Planejamento e a Comissão de Legislação e Normas adotam, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Mauro de Salles Aguiar, Leila Rentroia Iannone e Pedro Salomão José Kassab “ad-hoc”.

Sala da Comissão, em 10 de outubro de 2007.

a) Conselheiro Custódio Filipe de Jesus Pereira

Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O Conselho Estadual de Educação aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento e Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator. 

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de outubro de 2007.

Pedro Salomão José Kassab - Presidente
______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 11.494/07 no vol. 34;

Encontra-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 48.060/03 à pág. 67 do vol. LVI.
___________________________

PARECER CEE Nº 544/2007 - CEB - Aprovado em 7.11.2007

ASSUNTO: Consulta sobre matrícula de aluna no Ensino Fundamental sem idade mínima exigida

INTERESSADO: Colégio Novo Tempo - Santos

RELATORA: Consª Ana Luisa Restani

PROCESSO CEE Nº 377/2007 Ap. DER/Santos nº 504387/07

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Na inicial, a Diretora do Colégio Novo Tempo, jurisdicionado à Diretoria de Ensino da Região de Santos, no município de Santos, encaminhou pedido da Srª Rose Clair Cardoso de Oliveira, responsável pela aluna Gabriela Cardoso de Oliveira, nascida em 23-01-2002, solicitando ao Conselho Estadual de Educação parecer sobre a matrícula da referida aluna, no 1º ano do Ensino Fundamental de 09 anos, com idade inferior àquela estabelecida na legislação vigente, visto ter sido indeferida sua solicitação pela Diretoria de Ensino da Região de Santos.

Os autos estão instruídos com o requerimento da mãe da aluna dirigido à Diretoria de Ensino da Região de Santos, datado de 18-04-2007, solicitando matrícula da aluna em pauta, com 05 anos, no 1º ano do Ensino Fundamental, matriculada no núcleo IV, da Educação Infantil do Colégio Novo Tempo (fls. 07); relatório favorável da Coordenadora Pedagógica e da Psicóloga da Instituição de Ensino (fls. 08); cópia de liminar concedida pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, para matrícula de um aluno com idade inferior a 06 anos de idade na 1ª série do Ensino Fundamental (fls.11); informação da Supervisão de Ensino indeferindo o pedido com base na Lei Federal nº 11.274/2006, Deliberação CEE nº 61/2006, Indicação CEE nº. 63/2006 e Parecer CNE/CEB nº. 07/2007, bem como no Regimento Escolar do Colégio Novo Tempo (fls.14).

1.2  APRECIAÇÃO

Tratam os autos de solicitação de autorização para antecipação da idade estabelecida na legislação vigente, neste caso 05 anos de idade, para matrícula no 1º ano do Ensino Fundamental de 09 anos de duração, da aluna Gabriela Cardoso de Oliveira, nascida em 23-01-2002, que de acordo com o Ofício do Colégio Novo Tempo, datado de 31-05-2007, em que solicita deferimento do pedido, a aluna encontrava-se matriculada no Núcleo IV da Educação Infantil.  

A Lei Federal nº 11 274, de fevereiro de 2006, ao alterar a LDB nº. 9394/96 estabeleceu em seu artigo 32 a duração de 09 anos para o Ensino Fundamental, a ser iniciado aos 06 (seis) anos de idade.

No Estado de São Paulo as normas sobre a implantação deste dispositivo no sistema de ensino foram editadas por este órgão colegiado, através da Deliberação CEE nº. 61/06 e Indicação CEE nº. 63/06.

A Deliberação retro mencionada em seu artigo 5º e parágrafos prescreveram o direito à matrícula no 1º ano do Ensino Fundamental, das crianças aos 06 anos de idade completados até 31 de dezembro do ano anterior ao ingresso e admitem a possibilidade de acesso a este nível de ensino de crianças com seis anos incompletos, desde que previsto nos Regimentos Escolares das escolas privadas mediante a avaliação da equipe técnico - pedagógica da Instituição (gg.nn.). 

Em decorrência o presente caso, conforme o que se extrai da inteligência da lei, se constitui exceção à regra. 
De acordo com as diretrizes da Indicação CEE nº 63/06, parte integrante da Deliberação CEE nº. 61/06, deverá ser observada a idade mínima de 14 anos para a conclusão do Ensino Fundamental. 

Portanto, se considerarmos a idade mínima estabelecida para a conclusão do Ensino Fundamental, a expressão seis anos incompletos, mencionada na legislação, significa seis anos a serem completados, a rigor, no ano em que está sendo cursado o 1º ano, condição esta necessária para a conclusão deste nível de ensino aos quatorze anos de idade, conforme o estabelecido.

Igualmente, cabe-nos destacar que o Regimento Escolar é documento elaborado a partir do ordenamento legal existente, submetido e aprovado pelo órgão do sistema ao qual a escola está jurisdicionada e que norteia os atos praticados por ela, sendo que suas disposições devem ser cumpridas a priori pela Instituição de Ensino respectiva.

Ocorre que o Colégio Novo Tempo, apesar de dispor em seu Regimento Escolar, artigo 31, o que prescreve a legislação vigente em relação à idade para a matrícula inicial no Ensino Fundamental, ou seja, que... “a idade dos alunos para o ingresso no 1º ano é de seis anos completos ou a completar até o último dia do ano civil respectivo”, procedeu à matrícula em desacordo com o que nele está estabelecido, o que foi bem apontado pelo relatório da Supervisão.  

Por outro lado, o relatório da Coordenadora Pedagógica e da Psicóloga da Instituição apresenta avaliação com conteúdo genérico e indicando, pontualmente, aspectos mais cognitivos que emocionais, no entanto avocando a responsabilidade em afirmar que a aluna... “está preparada para avançar e vivenciar uma nova fase na passagem do Núcleo IV para o 1º ano do Ensino Fundamental.” (sic)
A Direção da Escola, por sua vez, informou à Técnica deste órgão colegiado, por meio de contato telefônico, que a aluna continua matriculada e freqüentando o 1º ano do Ensino Fundamental, “apresentando excelente desempenho escolar”. (sic)
Em que pesem os aspectos legais existentes, ainda assim, não é possível apreciar o caso em tela sem primeiramente considerar os aspectos psicossociais e pedagógicos que envolvem a aluna neste contexto, tendo ela freqüentado três quartos do ano letivo corrente até o momento no 1º ano do Ensino Fundamental onde certamente estabeleceu vínculos afetivos e teve contato com conteúdos que requerem avanços.

Enquanto educadores que somos, há que se considerar o que é mais apropriado do ponto de vista emocional para o desenvolvimento da criança, no momento, sem deixar de apontar o necessário acompanhamento da família a médio e longo prazo em virtude da exceção que o caso caracteriza, conclui-se, pois, que, em caráter excepcional e em virtude do adiantado do ano, a aluna deve permanecer na série que está cursando. 

2. CONCLUSÃO

2.1 Nos termos deste Parecer, responda-se a consulta do Colégio Novo Tempo/Santos. Alerte-se a Direção do Colégio quanto à obediência da legislação vigente.

2.2 Encaminhe-se cópia à responsável pela aluna, ao Colégio Novo Tempo, à Diretoria de Ensino da Região de Santos. 

São Paulo, 4 de outubro de 2007.

a)Consª Ana Luisa Restani - Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Francisco Pagliato Filho, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Aparecida de Campos Brando Santilli, Mario Vedovello Filho, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 31 de outubro de 2007.

Cons. Mauro de Salles Aguiar - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Os Conselheiros Eduardo Martines Junior, Francisco José Carbonari e João Cardoso Palma Filho declararam-se impedidos de votar por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de novembro de 2007.

Pedro Salomão José Kassab – Presidente

_____

NOTAS:

Encontra-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 11.274/06 à pág. 37 do vol. 33. 

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Del. CEE nº 61/06 à pág. 139 do vol. LXII;

Ind. CEE nº 63/06 à pág. 142 do vol. LXII.

________________________

PARECER CEE Nº 546/2007 – CEB -  Aprovado em 7.11.2007

ASSUNTO: Expedição do Certificado de conclusão de exames de Madureza (atual Ensino Médio)

INTERESSADA: Regina Célia de Paula Souza
RELATORA: Consª Ana Luisa Restani

PROCESSO CEE Nº 705/2006 - Ap. Prot. DRHU nº 133/06

CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Regina Célia de Paula Souza, RG. 05.072.340-6 SSP - SP, solicitou, junto ao Centro de Exames Supletivos- CESU, a expedição do certificado de conclusão de Exames de Madureza (atual Ensino Médio), sem o qual não poderá receber o diploma de Graduação em Pedagogia, Curso que concluiu em 1972, na UNAERP – Universidade de Ribeirão Preto.

De acordo com o que consta nos autos:

Em 1969, realizou os Exames de Madureza obtendo os resultados abaixo:
	Português
	  8,5

	Inglês
	  5,5 

	Francês
	  6,0

	Geografia
	  5,5  

	História
	  5,0  

	Filosofia
	  6,0


I -Em 1970, realizou vestibular para o Curso de Pedagogia na UNAERP – Universidade de Ribeirão Preto, tendo concluído o referido em 1972, histórico anexo.

II - Ao solicitar junto ao Centro de Exames Supletivos – CESU, a expedição do seu Certificado de Conclusão do Ensino Médio, este órgão entendeu que a Interessada não concluiu o referido nível de ensino, “por não apresentar aprovação nas quatro disciplinas obrigatórias complementares e optativas dentre aquelas citadas no Parecer 260/64: Física, Química, Biologia, Filosofia, Desenho, Grego, Mineralogia, Geologia, Estudos Sociais, Psicologia Lógica, Introdução às Artes, Direito Usual, Elementos de Economia, Noções de Contabilidade, Noções de Biblioteconomia, Puericultura, Higiene e Dietética”.

III - Em 14-11-2006, por meio do despacho DRHU o processo foi encaminhado ao Gabinete da Secretária da Educação com proposta de remessa a este órgão Colegiado.

IV - Em 26-12-06 o processo foi recebido no CEE e em 11-07-2007 houve juntada de cópia do Histórico Escolar da Interessada referente à Licenciatura Plena em Pedagogia, emitido pela UNAERP.

1.2  APRECIAÇÃO

Tratam os autos de solicitação de expedição de certificado de conclusão do 2º grau (atual Ensino Médio), mediante realização de exames de Madureza, assim denominados à época.

Preliminarmente, destacamos que não cabe a este Conselho a emissão de certificados de conclusão a alunos aprovados em exames supletivos, visto que, conforme o que estabelecia o artigo 28 da Lei Federal 5692/71 de acordo com o qual... “Os certificados de aprovação em exames supletivos e os relativos à conclusão de cursos de aprendizagem e qualificação serão expedidos pelas Instituições que os mantenham ...”. Cabe-nos, contudo, apreciar e emitir parecer que indique alternativa de solução à luz da legislação vigente.

A Interessada, de fato, não concluiu, nos termos do Parecer CEPM nº 260/1964, vigente à época, a Madureza Colegial, em nível de 2º ciclo, porém a apreciação do processo indica alguns requisitos que sugerem a possibilidade de regularização de vida escolar e, assim sendo, nos remetem às disposições da Deliberação CEE nº. 18/86 e da Indicação CEE nº 08/86, que fixa diretrizes para apreciação de processos desta natureza.

A Indicação CEE nº 08/86 está fundamentada em orientações que se pautam em primeiro lugar no “princípio de acordo com o qual, em qualquer circunstância deve-se buscar sempre o maior benefício do aluno, fazendo-se o possível para evitar causar-lhe prejuízos pedagógicos ou dar-lhe tratamento injusto”.

Observa-se que neste caso, ocorreu, no mínimo, falha por parte da Instituição de Ensino Superior que deveria ter exigido o documento necessário para a matrícula no curso de Graduação em Pedagogia, ou seja,  certificado de conclusão do 2º ciclo colegial (atual Ensino Médio).

Além desse, há o requisito do tempo decorrido como circunstância ponderável para o encaminhamento de soluções. “A não ser no caso de comprovada ação dolosa, quando já decorreu muito tempo da ocorrência da irregularidade, neste caso, a matrícula no ensino superior sem a devida certificação, não tem sentido pedagógico exigir do aluno atividade escolar compensatória considerando-se a experiência de vida acumulada”. 

Tendo ocorrido ainda lacuna curricular, por analogia, podemos recorrer à Indicação CEE nº 07/83 que “afirma com razão que não é possível suprir formalmente, a posteriori, falhas curriculares”... . A Indicação descarta, assim, a pertinência de recursos tais como exames especiais, exames supletivos, programas especiais de estudo. “A solução mais conveniente é aquela fundada no princípio da recuperação implícita, apoiando-se nos conteúdos dos demais componentes cursados pelo aluno, neste caso, em outro nível de ensino”. 

Finalmente como fundamenta a Indicação CEE nº 08/86 “toda legislação educacional deve ser entendida como intimamente vinculada ao processo pedagógico e a seu serviço. Assim, na sua interpretação e aplicação, para além de sua positividade legal impõe-se levar em consideração as exigências pedagógicas do ensino, a lógica e o bom senso”. 

2. CONCLUSÃO
Nos termos deste Parecer:

2.1 Ficam reconhecidos, em caráter excepcional, como equivalentes ao Ensino Médio, o conjunto de experiências obtidas ao longo do tempo e o aprofundamento na formação por meio de conclusão, através dos estudos realizados em nível superior, da Srª Regina Célia de Paula Souza, RG. 05.072.340-6.

2.2 Encaminhe-se cópia do presente Parecer à Interessada, ao Centro de Exames Supletivos do Departamento de Recursos Humanos, órgão da Secretaria de Estado da Educação.

2.3 Envie-se cópia, ainda, ao Conselho Nacional de Educação, ao Ministério de Educação e Cultura, através da Secretaria de Ensino Superior e à UNAERP - Universidade de Ribeirão Preto, como alerta à falha administrativa cometida no ato da matrícula.
São Paulo, 30 de outubro de 2007.

a) Consª.Ana Luisa Restani - Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Francisco Pagliato Filho, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Aparecida de Campos Brando Santilli, Mario Vedovello Filho, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 31 de outubro de 2007.

Cons. Mauro de Salles Aguiar - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 7 de novembro de 2007.

Pedro Salomão José Kassab - Presidente
______

NOTAS:

Encontra-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 5.692/71 à pág. 403 do vol. 1.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Del. CEE nº 18/86 à pág. 455 do vol. XXII;

Ind. CEE nº 8/86 à pág. 456 do vol. XXII;

Ind. CEE nº 7/83 à pág. 508 do vol. XVI.

______________________

PARECER CEE Nº 568/2007 – CP – Aprovado em 21.11.2007

ASSUNTO: Política Estadual de Educação Ambiental

INTERESSADO: MPESP – Procuradoria Geral de Justiça/CAO – Urbanismo e Meio Ambiente

RELATOR: Cons. Francisco José Carbonari

PROCESSO CEE Nº 424/2007

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1 Em Ofício encaminhado em 31-08-2007, a Promotora de Justiça de Centro de Apoio Operacional de Urbanismo e Meio Ambiente solicitou manifestação sobre o Projeto de Lei nº 749/2007, que estabelece a Política Estadual de Educação Ambiental de São Paulo.

Cumpre informar que após a consulta ter sido encaminhada, o Projeto de Lei foi aprovado na 34ª Sessão Extraordinária da Assembléia Legislativa (cópia dos trâmites na Assembléia Legislativa foi obtida na Internet, incluindo-se o texto final aprovado).

No Capítulo IV – Disposições Finais – o Artigo 35 reza:

“O Poder Executivo Estadual regulamentará esta Lei no prazo de 120 dias de sua publicação, ouvido o Conselho Estadual do Meio Ambiente e o Conselho Estadual de Educação”. (g.n.)

O texto aprovado pela Assembléia Legislativa conceitua educação ambiental; estabelece seus princípios; define educação ambiental formal e informal e estabelece atribuições e recursos financeiros para a implementação da referida política. Dele, cabe destacar, por estar diretamente ligado à estruturação da educação ambiental na rede escolar:

“Art. 16 – A educação ambiental a ser desenvolvida em todos os níveis e modalidades de ensino da educação básica caracterizar-se-á como uma prática educativa e integrada contínua e permanente aos projetos educacionais desenvolvidos pelas instituições de ensino, incorporada ao Projeto Político Pedagógico das Escolas.

§ 1º A educação ambiental não deve ser implantada como disciplina específica no currículo de ensino, devendo ser inserida de forma transversal no âmbito curricular. (g.n.)

Art. 17 – Nos cursos de formação e especialização técnico-profissional, em todos os níveis de ensino, deve ser incorporada a dimensão socioambiental com ênfase na formação ética para o exercício profissional.

Parágrafo-único – As instituições de ensino técnico de todos os níveis deverão desenvolver estudos e tecnologias que minimizem impactos no meio ambiente e de saúde do trabalho, utilizando seus espaços como experimentação e difusão desses estudos e tecnologias.

Art. 18 – A dimensão socioambiental deve permear os currículos dos cursos de formação superior, em todos os níveis e em todas as disciplinas. (g.n.)

§ 1º Recomenda-se a inclusão de atividades curriculares ou disciplina específica em cursos voltados para a educação ambiental, quando se fizer necessária:

1. nos cursos de graduação;

2. nas diversas modalidades de pós-graduação;

3. na extensão universitária.

§ 2º Fica obrigatória nos cursos superiores de licenciatura a inclusão da Educação Ambiental como disciplina ou atividade curricular de maneira a esclarecer o papel transversal e interdisciplinar da Educação Ambiental em todas as disciplinas aplicadas à educação formal básica. (g.n.).

§ 3º Aos professores em atividade tanto na rede pública e ou da rede privada devem receber complementação em sua formação de acordo com os fundamentos da Política Estadual de Educação Ambiental de São Paulo”.

1.1.2 Fundamentação legal
Em seu trabalho “Educação Ambiental e o Ministério Público” o Conselheiro Eduardo Martines Júnior ao discorrer sobre a educação na Constituição e na LDB conclui:

“... pode-se dizer que à União compete editar normas gerais e as diretrizes curriculares; aos Estados e Municípios cabe baixar normas complementares aos seus sistemas de ensino e aos estabelecimentos de ensino a tarefa de elaborar e executar suas propostas pedagógicas”.

O Conselheiro deixa claro no seu texto que:

“compete prioritariamente à União legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional (...) cabendo à União estabelecer as competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, bem como baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação”.

Ao entrar especificamente na questão da Educação Ambiental, o Conselheiro Martines analisa como a questão é tratada na Constituição:

“Tão relevante é esse tema que a Constituição traz algumas incumbências ao Poder Público no sentido de assegurar a efetividade do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, dentre as quais se encontra a de promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente” (inc. IV do art. 225).

E sobre sua regulamentação afirma:

“Regulamentando essa incumbência do Poder Público está a Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, com o Decreto nº 4.281, de 25 de junho de 2002. A leitura dessas normas deixa claro que a educação ambiental é um componente essencial e permanente da educação nacional, com presença de forma articulada em todos os níveis e modalidades do processo educativo, seja de caráter formal ou não-formal. No inciso I do artigo 3º da Lei de Educação Ambiental está definida a incumbência ao Poder Público de definir as políticas públicas que incorporem a dimensão ambiental, promovendo-a em todos os níveis de ensino e o engajamento da sociedade na preservação, recuperação e melhoria do meio ambiente”.

A legislação educacional também trata da questão. A LDB (Lei nº 9394/96) diz em seu artigo 32:

“Art. 32 – O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante:
(...)

II – a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade”. (g.n.)

Resolução CNE/CEB nº 2/98, que estabelece as diretrizes curriculares do ensino fundamental:

“Artigo 3º - 

IV – Em todas as escolas deverá ser garantida a igualdade de acesso para alunos a uma base nacional comum, de maneira a legitimar a unidade e a qualidade da ação pedagógica na diversidade nacional. A base comum nacional e sua parte diversificada deverão integrar-se em torno do paradigma curricular, que vise a estabelecer a relação entre a educação fundamental e:

a) a vida cidadã através da articulação entre vários dos seus aspectos como:

(...)

4. o meio ambiente”. (g.n.)

Além da legislação vigente, os Parâmetros Curriculares Nacionais, em consonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais, tornaram-se um eficaz instrumento, auxiliando o professor na execução de seu trabalho e no apoio às discussões pedagógicas na escola. Neles, a questão ambiental merece um tratamento especial, sendo tratada como tema transversal em toda a educação básica, como se vê no texto que segue:

“... para o estudo da dinâmica ambiental contribuem outros campos do conhecimento, além da biologia, como Física, Química, Geografia, História e Filosofia, possibilitando ao aluno relacionar conceitos aprendidos nessas disciplinas, numa conceituação mais ampla de ecossistema (...). Conhecer algumas explicações sobre a diversidade das espécies, seus pressupostos, seus limites, o contexto em que foram formuladas, permite a compreensão da dimensão histórico-filosófica da produção científica e o caráter da verdade científica” (PCN – Ensino Médio).

Pelo exposto, fica claro a importância que a educação ambiental tem na nossa legislação e a indiscutível necessidade de se estabelecer uma política para o Estado de São Paulo que dê conta de concretizar os princípios e objetivos estabelecidos na norma. Acrescente-se a isto, os dados dos últimos relatórios apresentados pela ONU sobre o aquecimento global e as mudanças climáticas que tornaram a discussão ambiental prioritária e colocaram-na definitivamente na agenda das políticas públicas. Resta saber se o projeto proposto e aprovado pela Assembléia dá conta dessa tarefa.

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 A primeira questão a ser observada na discussão da educação ambiental e sua implementação diz respeito à forma como ela foi tratada na legislação: totalmente dissociada das normas que cuidam da educação nacional, particularmente das Diretrizes Curriculares. Impossível pensar na implantação de tão importante programa nas redes de ensino sem considerar como os currículos das escolas são compostos e quem tem competência para estabelecê-los. A Lei nº 9795/99 e o presente projeto tratam da educação ambiental fora do âmbito da LDB.

O Conselheiro Martines, no texto anteriormente citado, já alertou para esta situação, avançando na análise do problema:

“Além de ser tratada em norma distinta, a educação ambiental não deve ser ministrada na forma de disciplina específica no currículo, ao contrário, deve fazer parte do projeto pedagógico que cada instituição adotar, necessariamente de forma interdisciplinar. Aliás, esse é o entendimento do Conselho Nacional de Educação no Parecer do Conselho Pleno nº 3/2002. (...) Portanto, a regra é a da interdisciplinaridade, associada à chamada transversalidade, ou seja, a inclusão de conteúdo em disciplinas distintas, umas se ligando às outras por aquele, criando relações próprias dentro de cada uma delas. (...) Essas razões nos levaram a concluir que existe necessidade de maior clareza para os destinatários da norma, exigindo algumas providências que, a título exemplificativo, podem ser as que a seguir expomos. A primeira delas diz respeito à falta de uma diretriz curricular específica sobre a educação ambiental, bem como sua obrigatoriedade de aplicação em todos os níveis educacionais: desde o infantil, passando pelo fundamental e médio, chegando ao superior”.

1.2.2 Em segundo lugar, é preciso frisar que o texto proposto para estabelecer a Política da Educação Ambiental de São Paulo segue muito de perto o que já foi estabelecido nas normas federais, especificamente a Lei nº 9795, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a educação ambiental e institui a Política Nacional de Educação Ambiental, e sua regulamentação pelo Decreto nº 4.281, de 25 de junho de 2002, citados anteriormente. As questões ambientais requerem uma abordagem articulada entre os níveis locais, regionais, nacionais e globais como prevê o inciso VII do art. 4º da Lei nº 9795/99, o que não acontece no presente caso, pois os princípios da lei federal são reproduzidos ipsis verbis no presente Projeto de Lei. Nesse sentido, fazemos a indagação sobre a necessidade de se fazer uma lei para assunto já regulamentado em escala nacional, e que já está sendo implementado, de forma programática, pelos entes federativos e na qual nada é acrescido de regional ou local. Isto quer dizer que aquilo que a lei estadual propõe já poderia estar sendo executado sem necessidade de sua existência. Ao invés, e da forma como se apresenta, além de repetitivo, o Projeto se assemelha a mais uma carta de intenções do que à definição de uma política com objetivos claramente definidos.

1.2.3 Um outro aspecto a ser observado é que o Projeto de Lei pretende estabelecer uma política que institucionalize a educação ambiental formal e não formal em São Paulo, de modo a assegurar, com base em uma perspectiva de longo prazo, que o cidadão tenha acesso aos temas do desenvolvimento sustentável e possa compreender os impactos de tais temas em sua vida pessoal, área profissional, comunidade local, e na sociedade brasileira e global. Do ponto de vista da educação formal, observa-se plena congruência com as normas educacionais relativas à educação básica. A Educação Ambiental, inserida de forma transversal nos currículos da educação básica, já vem sendo ministrada com base no referencial fornecido pelos Parâmetros Curriculares Nacionais editados pelo MEC em 1998, nos termos apresentados pelo Conselheiro Martines em seu texto. Novamente, a nova norma nada acrescenta àquilo que já é diretriz da educação básica paulista e brasileira.

1.2.4 Já com relação ao Ensino Superior, o texto deve ser melhor analisado, pois ao tornar obrigatória nos cursos de licenciatura públicos e privados, a inclusão da Educação Ambiental como disciplina ou atividade curricular, ele comete três impropriedades. Primeiro, ignora que deliberar sobre as diretrizes curriculares propostas pelo Ministério da Educação para os cursos de graduação é uma atribuição do Conselho Nacional de Educação, conforme estabelece o art. 9º da Lei nº 9131. Segundo, ignora a própria Lei nº 9175, ao dispor sobre a Política Nacional de Educação Ambiental, que registra nos artigos 10 e 11:

“Art. 10 – A educação ambiental será desenvolvida como uma prática educativa integrada, contínua e permanente em todos os níveis e modalidades de ensino formal.

§ 1º A educação ambiental não deve ser implantada como disciplina específica no currículo de ensino.

Art. 11 – A dimensão ambiental deve constar dos currículos de formação de professores, em todos os níveis e todas as disciplinas”.

Terceiro, não considera que as instituições privadas de ensino superior pertencem ao sistema federal de ensino e às suas normas estão submetidas.

1.2.5 O texto ainda apresenta algumas imprecisões e a falta de clareza conceitual, como por exemplo, ao utilizar no art. 7º, inciso II, e 20, inciso II, o termo “educomunicação”, sem explicitá-lo, o que causa estranheza, visto tratar-se de uma Lei que precisa ser clara e ao alcance do público maior, para ser bem compreendida e seguida. Também no artigo 6º, § 1º, ao definir as competências do Poder Público Estadual, registra que à Secretaria Estadual de Meio Ambiente compete estabelecer diretrizes de educação ambiental no licenciamento ambiental, o que não nos parece claro (item 4).

Por fim, é importante avançar para uma política pública de valorização do componente ambiental para que possamos nos desenvolver de forma equilibrada e com respeito ao meio ambiente. Entretanto, cabe uma reflexão sobre a necessidade de uma lei nos termos em que está sendo proposta e o registro de que Assembléia Legislativa e Câmara de Vereadores não têm competência legal para legislarem sobre Estrutura Curricular e Pedagógica das Instituições de Ensino Básico e Superior.

2. CONCLUSÃO

Responda-se ao Ministério Público do Estado de São Paulo, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 11 de novembro de 2007

a) Cons. Francisco José Carbonari - Relator

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, o presente Parecer, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 21 de novembro de 2007.

Pedro Salomão José Kassab - Presidente

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 9.131/95 à pág. 43 do vol. 22/23;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 9.795/99 à pág. 34 do vol. 26;

Res. CNE/CEB nº 2/98 à pág. 293 do vol. 25.

_________________________

PARECER CEE Nº 607/2007 – CEB – Aprovado  em 12-12-2007
ASSUNTO: Consulta sobre matrícula irregular
INTERESSADA: Diretoria de Ensino – Região Santo André 

RELATOR: Cons. Mauro de Salles Aguiar 

PROCESSO CEE Nº 440/2007 – Ap. P. COGSP 149/07 

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Dirigente Regional de Ensino de Santo André encaminha consulta a este Conselho solicitando orientações “quanto à convalidação de matrícula para alunos matriculados no 2º (segundo) ano de Ensino Fundamental de nove anos, e que não apresentam a idade estabelecida para o referido ano” (fls. 03).

Após citar a Deliberação CEE nº 13/84 e o Parecer CEE nº 1295/92, já superados com a edição da Lei Federal nº 9394/96, a Dirigente apresenta as seguintes questões:

“1.Existe alguma legislação na esfera do Conselho Estadual de Educação que possa esclarecer melhor esta questão? Caso não exista, qual é o procedimento mais adequado para solucionar a questão, já que os casos existentes apontam um bom desempenho dos alunos em seus processos de ensino aprendizagem?”

“2. Pode o Dirigente Regional de Ensino, com base em Portarias do Supervisor de Ensino, convalidar a(s) matrícula (s), já que a Diretoria de Ensino está subordinada à Coordenadoria de Ensino da Grande São Paulo – COGSP, órgão próprio da Secretaria de Educação, ou deverá (ao) ser o (s) processo (s) endereçado (s) à própria Coordenadoria, como conclui o Conselho Estadual de Educação no Parecer supracitado?” (refere-se aqui ao Parecer CEE nº 1295/92, já superado com a edição da Lei Federal nº 9394/96).

“A título de ilustração, exemplificamos com os casos dessa Diretoria de Ensino:

Escola Cebolinha – aluno Pedro do Nascimento Rossetto, nascido em 14 de março de 2001, cursando o segundo ano do Ensino Fundamental.

Colégio Santer – Giovanna do Amaral Molinari, nascida em 03 de março de 2001, cursando o segundo ano do Ensino Fundamental.

Colégio Santer – Flávia da Cunha Garcia, nascida em 29 de janeiro de 2001, cursando o segundo ano do Ensino Fundamental.”

Constam, ainda, dos autos:

- Proposta Pedagógica da Escola Cebolinha (fls. 09);

- Regimento Escolar da Escola Cebolinha (fls. 13);

- Ofício da Direção da Escola Cebolinha solicitando à Diretoria de Ensino a regularização da matrícula de Pedro de Nascimento Rossetto (fls. 44);

- Ficha individual do aluno Pedro do Nascimento Rossetto, registrando excelente desempenho no 1º e 2º bimestres (fls. 48);

- Histórico do aluno Pedro Nascimento Rossetto registrando sua trajetória desde o nível Maternal da Educação Infantil, acentuando sua capaci-dade intelectual, seu êxito ao atingir os objetivos propostos no nível pré-escolar e sua aptidão para ingressar no 2º ano do Ensino Fundamental de 9 anos (fls. 43);

- Relatórios da equipe de professores e da Coordenadora Pedagógica da escola, testemunhando o bom desempenho do aluno supra (fls. 50-54);

- Parecer do Supervisor de Ensino manifestando-se, com base na legislação vigente, contrária à manutenção do aluno supra no 2º ano do Ensino Fundamental e determinando seu retorno à 1ª série (fls. 56);

- Despacho de 06-08-2007 da Dirigente Regional indeferindo a matrícula do aluno supra no 2º ano do Ensino Fundamental (fls. 57);

- Ofício da Direção do Colégio Santer à Diretoria de Ensino, requerendo a regularização da matrícula da aluna Flávia da Cunha Garcia no 2º ano do Ensino Fundamental  de nove anos, anexando requerimento dos pais da aluna, Laudo técnico da Psicóloga, Laudo da Coordenadora Pedagógica da escola, gráfico do desempenho da aluna no 1º trimestre e xerox da certidão de nascimento (fls. 58 a 66);

- Parecer do Supervisor da Diretoria de Ensino indeferindo o pedido para que a aluna permaneça no 2° ano com base na idade cronológica estabelecida pela legislação vigente (fls. 68);

- Pedido da Direção à Diretoria Ensino, solicitando que o expediente de Flávia seja encaminhado à consideração deste Conselho (fls. 70);

- Requerimento dos pais de Flávia a este Conselho, solicitando a manutenção da aluna no 2º ano do Ensino Fundamental de 9 anos (fls. 71);

- Proposta Pedagógica do Colégio Santer (fls. 72); 

- Regimento Escolar do Colégio Santer (fls. 73);

- Relatório da Comissão de Supervisores de Ensino da Diretoria de Ensino sobre os alunos Pedro e Flávia, propondo o encaminhamento do expediente a este Conselho, visto que não há fundamentação legal justificando a permanência dos referidos alunos no 2º ano do Ensino Fundamental (fls. 105);

- Parecer da COGSP propondo o envio do expediente à apreciação deste Conselho (fls. 110).

1.2 APRECIAÇÃO

Nos autos, os alunos com 6 anos de idade foram matriculados no 2º ano do Ensino Fundamental de 9 anos, sob a justificativa de que sua trajetória escolar vinha evoluindo, desde o nível Maternal da Educação Infantil, em um ritmo de aproveitamento que os levou a freqüentar a última etapa da Educação Infantil (pré-escola), no ano de 2006, aos 5 anos de idade. Recorde-se que a idade legal é a de 7 anos.

 Consideremos, a propósito destes casos, o seguinte retrospecto da legislação:

A Lei Federal nº 9.394, ao ser instituída em 1996, estabeleceu:

“Artigo 87

(...)

“§ 3º. Cada Município e, supletivamente, o Estado e a União, deverá:

“I - matricular todos os educandos a partir dos sete anos de idade e, facultativamente, a partir dos seis anos, no ensino fundamental; “

Este Conselho, ao regulamentar a LDB, assim dispôs na Indicação CEE nº 09/97 (que acompanha a Deliberação CEE nº 10/97):

“3 – Ensino Fundamental

“A matrícula no início do Ensino Fundamental estará aberta às crianças que completem 7 (sete) anos de idade até o último dia do ano respectivo. Nas escolas oficiais, terão direito assegurado à matrícula os que tenham completado 7 (sete anos) até a data de início do ano letivo. Restando vagas, a Escola ou a rede de ensino decidirá quanto à idade limite “.

A legislação permitia, portanto, a matrícula aos seis anos de idade no Ensino Fundamental de oito anos, o que pressupunha a possibilidade de realização da pré-escola aos 5 anos de idade – exatamente o caso dos alunos em pauta. Ao contrário da legislação anterior à nova LDB, a matrícula aos 6 anos de idade na 1ª série do Ensino Fundamental  de 8 anos não era condicionada à exibição de qualquer laudo psicológico, ou seja, situações como esta passaram a ser consideradas regulares, e a depender somente do ritmo de aprendizagem do aluno e de uma avaliação adequada por parte da equipe pedagógica da escola.

Em 16 de maio de 2005, foi editada a Lei nº 11.114, estabelecendo:
“Art. 6º: É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores, a partir dos seis anos de idade, no ensino fundamental.” (NR) 
A lei acima foi apreciada por este Conselho no Parecer CEE nº 461/05, aprovado em dezembro de 2005, que norteou o sistema de ensino ao longo de 2006. Dentre as considerações deste Parecer, que respondeu a inúmeras questões então enviadas a esta Casa, destaque-se: 

- “As atuais escolas de educação infantil poderão oferecer o primeiro ano de ensino fundamental?”

Resposta – “Sim, a última etapa da educação infantil é equivalente ao primeiro ano de ensino fundamental de nove anos.” 

Sobre o documento de transferência de alunos da última etapa da Educação Infantil para o segundo ano de uma escola de Ensino Fundamental de 9 anos (a saber, ano equivalente ao até então 1º ano do Ensino Fundamental de 8 anos), o Parecer assim orientou: “A certificação de que cursaram a última etapa da educação infantil acompanhada das avaliações próprias dessa etapa de ensino. Se eventualmente necessário a escola poderá utilizar critério legal da classificação estabelecido na LDB.” 

Como se observa, no início de 2006, o entendimento do Parecer supra foi no sentido de que a pré-escola era equivalente ao 1º ano do Ensino Fundamental de nove anos. Conciliando-se este princípio com o artigo 87, § 3º da LDB ainda então vigente, facultando a matrícula a partir dos 6 anos no Ensino Fundamental de oito anos, justifica-se a situação atual de inúmeros alunos que, desde a edição da LDB em 1996, vinham fazendo a pré-escola aos 5 anos de idade e a 1ª série do EF de 8 anos aos 6 anos – caso, reitere-se, dos alunos nos presentes autos, que no corrente ano cursam o 2º ano do Ensino Fundamental de 9 anos aos 6 anos de idade.
Em 6 de fevereiro de 2006, época em que as matrículas no sistema já haviam sido efetuadas, foi editada a Lei Federal nº 11.274 estabelecendo: 

Art. 3o O art. 32 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão...”
(...)
Art. 4º  - O § 2º e o inciso I do § 3º do art. 87 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 87:

(...)

§ 3º (...)

I – matricular todos os educandos a partir dos 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental;
(...)

Art. 5o Os Municípios, os Estados e o Distrito Federal terão prazo até 2010 para implementar a obrigatoriedade para o ensino fundamental disposto no art. 3o desta Lei e a abrangência da pré-escola de que trata o art. 2o desta Lei ”.

Face aos dispositivos acima, este Conselho editou, em 01-12-2006, a Deliberação CEE nº 61/06 – que fixa normas sobre a implantação do Ensino Fundamental de 09 anos. Dela se extrai:
“Art. 4º - A implantação do Ensino Fundamental, nesta conformidade, far-se-á com o acréscimo de um ano no início desse nível de ensino, com os 05 anos iniciais destinados à faixa etária de 06 a 10 anos de idade e, os 04 anos finais à faixa etária de 11 a 14 anos.

Art. 5º - Terão direito à matrícula no 1º ano do Ensino Fundamental, as crianças com 06 (seis) anos completados até 31 de dezembro do ano anterior ao ingresso. 

§ 1º -- O ingressante com sete anos completos ou mais, que tenha ou não freqüentado a educação infantil, poderá ser matriculado no 2º ano do Ensino Fundamental de 9 anos, atentando-se, neste caso, para as eventuais necessidades e/ou dificuldades apresentadas pelo aluno, de forma a assegurar que as atividades e os conhecimentos propostos concorram para aprendizagens bem sucedidas.
§ 2º - Admite-se a possibilidade de acesso ao Ensino Fundamental de crianças com seis anos incompletos se prevista nos Regimentos Escolares e mediante a avaliação da equipe técnico-pedagógica da Instituição “
A legislação acima, editada no final de 2006 para vigorar a partir de 2007 prevê, portanto, que a matrícula no Ensino Fundamental de 9 anos destina-se às crianças que completam 6 anos de idade até 31 de dezembro do ano anterior ao ingresso (cf. artigo 5º da Deliberação CEE nº 61/06). 
Por outro lado, o § 2º do artigo 4º da Deliberação CEE nº 61/06 e o item 2.2 da Indicação CEE nº 63/06 possibilitam o acesso, ao Ensino Fundamental  de 9 anos, às crianças com 06 anos a completar no ano de ingresso, desde que previsto no Regimento Escolar das escolas da rede privada e nas normas das redes estadual e municipais de ensino.

A situação dos alunos que estamos analisando colide com as normas acima, pelos motivos já expostos, tendo sido suas matrículas indeferidas pela Diretoria de Ensino. 

O retrospecto da legislação acima demonstra, porém, que mudanças estruturais da legislação educacional como as que acima se descreveu não podem ser retroativas como bem assinalaram vários Pareceres deste Conselho, em especial, o Parecer CEE nº 370/98. Alunos cuja trajetória iniciou-se sob a legislação anterior, não podem  ser penalizados e devem ter sua situação analisada considerando-se o momento de transição, quando a coexistência do novo e do antigo se torna inevitável. 

Nesse sentido em casos análogos, as matrículas devem ser deferidas pela Supervisão de Ensino das Diretorias Regionais e consideradas regulares.

2. CONCLUSÃO

Responda-se a consulta da Diretoria de Ensino da Região de Santo André, nos termos deste Parecer.

Encaminhe-se cópia deste Parecer à Diretoria de Ensino da Região de Santo André, à COGSP – Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo e à CEI – Coordenadoria de Ensino do Interior.

São Paulo, 28 de novembro  de 2007.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar  - Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Francisco Pagliato Filho, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Aparecida de Campos Brando Santilli, Mario Vedovello Filho, Mauro de Salles Aguiar, Sergio Tiezzi Júnior e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 28 de novembro de 2007.

Consª. Ana Luisa Restani

Vice - Presidente no exercício da Presidência 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 12 de dezembro de 2007.

Pedro Salomão José Kassab - Presidente

_____

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 11.114/05 à pág. 44 do vol. 32;

Lei nº 11.274/06 à pág. 37 do vol. 33.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Del. CEE nº 10/97 à pág. 155 do vol. XLIV;

Del. CEE nº 61/06 à pág. 139 do vol. LXII;

Par. CEE nº 1.295/92 à pág. 363 do vol. XXXIV;

Par. CEE nº 370/98 à pág. 427 do vol. XLVI;

Par. CEE nº 461/05 à pág. 243 do vol. LX;

Ind. CEE nº 9/97 à pág. 156 do vol. XLIV;

Ind. CEE nº 63/06 à pág. 142 do vol. LXII.

_______________________

(�) Esta lei faz referência ao Ministério da Educação e do Desporto, existente à época de sua criação. No entanto, posteriormente, houve a separação em duas pastas, resultando no Ministério da Educação e no Ministério do Esporte como órgãos distintos (v. Lei 10.683/03, artigo 25, incisos X e XI).


(�)  Parecer CNE/CEB nº 38/2006. págs. 11-12


(�) [2] Art.5º -Para cumprir as finalidades do ensino médio previstas pela lei, as escolas organizarão seus currículos de modo a: (...) III –adotar metodologias de ensino diversificadas, que estimulem a reconstrução do conhecimento e mobilizem o raciocínio, a experimentação, a solução de problemas e outras competências cognitivas superiores;


[3] “Art.6º - Os princípios pedagógicos da Identidade, Diversidade e Autonomia, da Interdisciplinaridade e da Contextualização, serão adotados como estruturadores dos currículos do ensino médio.”


[4] ”Art. 7º - Na observância da Identidade, Diversidade e Autonomia, os sistemas de ensino e as escolas, na busca da melhor adequação possível às necessidades dos alunos e do meio social: (...) IV – criarão mecanismos que garantam liberdade e responsabilidade das instituições escolares na formulação de sua proposta pedagógica,e evitem que as instâncias centrais dos sistemas de ensino burocratizem e ritualizem o que, no espírito da lei, deve ser expressão de iniciativa das escolas, com protagonismo de todos os elementos diretamente interessados, em especial dos professores;”


[5] “Art. 8º - Na observância da Interdisciplinaridade as escolas terão presente que: (...) III – as disciplinas escolares são recortes das áreas de conhecimentos que representam, carregam um grau de arbitrariedade e não esgotam isoladamente a realidade dos fatos físicos e sociais, devendo buscar entre si interações que permitam aos alunos a compreensão mais ampla da realidade; (...) V – a característica do ensino escolar, tal como indicada no inciso anterior, amplia significativamente a responsabilidade da escola para a constituição de identidades que integram conhecimentos, competências e valores que permitam o exercício pleno da cidadania e a inserção flexível no mundo do trabalho.”  pág.13.





(�) Parecer CNE/CEB nº 38/2006, p. 14.





(�) Eis o teor do dispositivo em comento: “os componentes História e Cultura Afro-Brasileira e Educação Ambiental serão, em todos os casos, tratados de forma transversal, permeando, pertinentemente, os demais componentes do currículo”. 


(�) [6] Art. 26- Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional, comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escola, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela.


§ 1º - Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente do Brasil.


§ 2º - O ensino da arte constituirá componente curricular obrigatório, nos diversos níveis da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: (...)


§ 3º - A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: (...)


§ 4º O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia.


§ 5º Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, dentro das possibilidades da instituição”.


(�)  [7] Parecer CNE/CEB nº 15/1998, pág 18.


(() Artigo 9º - Dependem de homologação do Secretário da Educação, ressalvadas as pertinentes à sua economia interna e as conferidas por lei ao Governador e ao Presidente da República, as deliberações do Conselho, de conteúdo normativo e de caráter geral, especificamente as que versarem matéria indicada nos incisos I a V, VII a XI, XV a XVII, XVIII, XIX, XXI, XXIII e XXIV.


§ 1º - O Secretário da Educação deverá homologar ou vetar as deliberações, no todo ou em parte, no prazo de trinta dias contados da data em que derem entrada em seu Gabinete.


§ 2º - Decorrido o prazo a que se refere o parágrafo anterior, sem comunicação ao Conselho de veto do Secretário da Educação, considerar-se-ão homologadas as deliberações, que entrarão em vigor, mediante portaria do Presidente do Conselho, expedida dentro dos dez dias seguintes.


§ 3º - O Secretário da Educação comunicará ao Presidente do Conselho, dentro do prazo a que se refere o § 1º, os motivos do veto, cabendo ao Conselho acolhê-lo ou não, por maioria absoluta de seus membros no prazo de trinta dias contados da data do recebimento da comunicação.


§ 4º - Esgotado o prazo, o silêncio do Conselho importará em acolhimento do veto.
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